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Introdução 


dos anos 1930, o Basil vive um processo quase inimerrupro de 
exonómico, modernização social e participação pol- 
Apesar de suas limitações, esse processo gerou uma visão de que 
realmente o país do fururo «, mais ainda, de que esse futuro está 
alcance das mãos. Nessa visão rósca, 0s períodos autocitários e as 
econômicas - coma os anos de ditadura de Getálio Vargas. 
vero militar, assim como à hiperinflação dos anos 1980 e os 
de ajuste dos amos 1990 teriam sido apenas episódios pas- 
acidentes de percurso que não afetaram a marcha do progresso 
modernização. O crescimento da economia a transcrência maciça 
yraral para as cidades, além da evolução favorável ds dados. 
mais hásicos ao longo de várias décadas, pareceram 
esse otimismo. A expansão do setor público também fez 


dá 
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pare des tendência, não só por au papel ese coma pedra 
Este as pos soci co rambém pelas oportunidades de 
ecpação qu tm peoprconado, atas da ração de epa 
reset vei bem remunerado ds rn doem e 
a estados é munido negócios pads que se enea l 
gasto e empre do sro pi, 

Não fl quem adveri,emlvos momento, re 
dede cena que inda ado Be do ps mi e 
do mundo revelando como e desenv benefio ma 
a ne do que otros A devigundade sia, que oo income 


transição do Brasil de ama sociedade predominantemente agricola para 


uma sociedade industrial e urbana, é o tema recorrente da coletânea de 
arigos organizados por Bacha e Klein (1946. As classes de renda mais 
alta adotaram rapidamente os padiões de consumo e as instituições de 
proteção social dos países mais desenvolvidos, mas deles a maloria dos 
brasileiros ico excluída, 

Na visão otimista, emreamo, as evidentes desigualdades de con 
lições de vida e benefícios sociais não deveriam sr corigdas com 9. 
redirecionameno dos gastos públicos ou com transferências de renda, 
“ls mais risos para os mais pobres, mas sim pela expansão dos gastos 
a extensão dos diretos e benefícios já conquistados por uns poucu, 

iderados como direitos adquirido, para os demais. Dessa forma, 
além de preservar as vantagens já conquistadas por alguns, todos os 
demais seriam beneficiados, evitando cons distibutivos e mantendo 
a tradição brasileira de baixos enfrentamentos sociais, A Constituição 
de 1988, que consagrou os direitos sociais universais à saúde, educação 
de qualidade e previdência social e a responsabilidade do Estado de 
peovê-os, bem expressa essa visão. Mais recentemente, a expansão da 

facilitada pelo ordenamento macroeconômico logrado 

amos 1990 e a expansão do comércio internacional na última 
fizeram com que essa visão rósca fosse reforçada, 

No entanto, existem sinais cada vez mais fores de que o Bea 
encontrando dificuldades crescentes em suas políticas sociais mais 
tantes, Há uma nox classe média surgindo, trazendo consiga dem 


ctescentes por serviços e benefícios sociais e pressionando cada vez m 
setor público, mas esse parece tr chegado no limite de sua capacidade 
“le atrecadar mais impostos e aumentar sua rede de proteção As áreas 
“da saúde, previdência, políticas de renda, educação e segurança públ- 
a correm o tico de estagnação ou rerrocesso, mesmo se a economia 
continuar crescendo, e alguns desses setores poderão enfrentar grandes. 
dificuldades se ese crescimento não ocorre, ssa se deve não somente aa 
aumento das demandas, mas ao fato de as políticas sociais se tornarem 
ua vez mais caras à medida que os níveis mais básicos de atendimento 
são atingidos, No passado, quando a estagnação ou a tecesão econômica 
afetavam a arrecadação de impostos, a expansão dos gastos públicos 
era financiada pola inflação, por aperfeiçoamentos da arrecadação 
dibuária ou pela divida pública, Hoje, com os impostos su 


PIB tem suprdo as necessidades até agora, mas ele mesmo se encontra 
ameaçado por gastos sociais crescentes, inclusive pelo envelhecimento 
da população, os quais subtraem recursos dos necessários investimentos 
“públicos em infraestrutura." 

Além de mais caras, às políticas sociais agora necessárias são muito 
mais complexas do que no passado, requerendo conhecimentos apro- 
fundados e capacidade de gestão de que 0 setor público muitas vezes 
não dispõe. Administrar institutos de previdência para uns poucos 
privilegiados num país jov dência búsica 
€ complementar de forma equitativa para uma população que rapida- 
mente envelhece é algo totalimente diferente, Reduzir a mortalidade. 
Infantil e controlar as doenças infecciosas é relativamente simples, mas 
Proporcionar atendimento médico de qualidade à população adulta é 
muito mais difícil, criar escolas de educação fundamental e contratar 
Professores é relativamente fácil, mas garantir um ensino médio e for 
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porte desa cedência, nãos por eu papel rece coma provedor 
eso das políticas sociais como ramibém pelas oportunidades de ends 

eocupação que tem proporcionado, arraês da criação de empre 

resosestáves e bem remunerados, das transerêcia do over eder 

a estados é municípios e dos negócios privados que se beneficiam dog 

gastos c empréstimos do setor público. 

Não falou quem adverte, em diversos momentos sob a 
de dese proceno que inda ta do Bra mos paes mata sa 
do mundo revelando como esse desenvolvimento beneficiou muro ma 
a uns doque a outros. À desigualdade social, que tornou incompleta a 
transição do Brasil de uma sociedade presominantemente agricola para 
uma sociedade industrial é urbana, é u tema recorrente da coletânea de 
artigos organizados por Bacha e Klein (1986), As classes de renda mais. 
alt adoraram rapidamente os padrões de consumo a instições de 
proneção social dos países mais desenvolvidos, mas deles a maria das 
lis ficou encuida, 

Na visão onimisa, entretanto, as evidentes desigualdades de con 
alições de vida e benefícios sociais não deveriam ser corrigidas com q. 
rede amento dos gastos públicos ou com transferências de renda. 

cos pa us mai obrs, mas sim pela expansão dos gaste 
e à extensão dos direitos e benelcios já conquistados por uns pouco 
considerados como direitos adquiridos, para os demais. Dessa form, 
além de preservar as vantagens já conquistadas por alguns rodo ou 
alemais seriam beneficiados, evitando conflitos distributivos e mantendo. 
a tradição brasileira de baixos enfrentamentos sociais, A Constituição. 
de 198, que consagrou o direitos sociais universais à saúde, educação. 
de qualidade e previdência social e a responsabilidade do Estado de 
provê-ios, bem expressa ssa visão. Mais recente, a expansão 
economia, facilitada pelo ordenamento macroeconômico logrado mas 
anos 1990 e à expansão do comércio internacional na última déce 
fizeram com que esa visão nósea fase reforçada. 

No entanto, existem sinais cada vez mais fortes e que o Bras 
emconrando dificuldades crescerem sus políticas sociais mais 
ares. Há uma nos clsse média surgindo, trazendo consigo emas 
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recentes por serviços e beneficios sois e pressionando cada vez mais 
setor púlico, mas esse parece tr chegado ao limite de sua capacidade 
de arrecadar mais impostos e aumentar sua rede de proteção, As árcas 
“da saúde, previdência, políticas de renda, educação e segurança públi- 
a coerem O tisco de estagnação ou retrocesso, mesmo se a economia 
“continuar crescendo, e alguns desães setores poderão enfrentar grandes 
dificuldades se esse crescimento não ocorre, Issa se deve não somente ao 
aumento das demandas, mas ao fato de as policas sociais se tornarem 
ada ve mascaras  meida que 0 veis mai básicos se atendimento 
so atingidos, No passado, quando a estagnação ou a tecesão econômica 
aferavam a areecadação de impostos, à expansão dos gastos públicos 
“era financiada pela inflação, por aperfeiçoamentos da arrecadação 
abatáia ou pela divida pública, Hoje, com os impostos superando a 
35% do Pl aceita a necessidade de se manterem as contas públicase 
nação sob controle, essas saídas estão mais difíceis O crescimento do 
PIB tem suprido as necessidades até agora, mas ele mesmo se encontra 
ameaçado por gastos sociais crescentes, inclusive pelo envelhecimento 
da população, os quais subirem recursos dos nesessários investimentos 
públicos em infraestrutura." 

Além de mais caras, as políticas sociais agora necessárias são muito 
mais complevas do que no passado, requerendo conhecimentos apro- 
fundados e capacidade de gestão de que o seror público muitas ve 
ão dispõe. Administrar institutos de previdência para uns pocos. 
privilegiados num país jovem era uma cosas gerir previdência básica 
€ complementar de forma equitativa para uma população que tapída- 
mente envelhece é algo totalmente diferente, Reduzir a mortalidade 
infantil e conteolar as doenças infecciosas é relativamente simples, mas. 

atendimento médico de qualidade à população adulta é 
dif criar escolas de educação fundamental e contrarar 
Profesares é relativamente fácil, mas garantir um ensino médio e 
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mação profissional de qualidade é mais complicado. Os problemas de 
criminalidade e segurança urbana, que no passado eram de pequena 
monta, hoje adquirem grandes dimensões, afetando direta e indiretas 
mente a vida e a sobrevivência de milhões de pessoas. Até os anos 1970, 
a melhoria das condições devida da população em situações de extrema, 
pobreza no campo se dava de forma espontânea pelas migrações para 
as cidades e, depois, por programas públicos de distribuição de renda: 
como a aposentadoria rural, Loas (Lei Orgânica da Assistência Social 
eo Bolsa Família Incorporar de forma efetiva estas pessoas ao mercado 
de trabalho é tarefa muito mais complexa. 

Além dos custos mais altos e da maior complexidade, as políticas que 
amora e favem necessárias podem requerer que se contrariem interesses. 
estabelecidos e tenham por isso custos políticos que os governantes pres. 
firam evitar. Est, pois, na hora de desenvolver uma nova agenda social 
para o Brasil que seja equânime, o privilegiar o acesso dos mais pobres 
à seguridade social; realista, ao reconhecer à restrição orçamentária; 
eficar, ao lidar com a complexidade das tarefa à frente com uma gestão. 
responsável e consequente dos recursos públicos 

Com esse propósito, consideramos cinco áreas de inequívoca prio 
tidade - saúde, previdência social, transferências de renda, educação 
e segurança pública, Além das questões próprias de cada uma dessas 
áreas, é preciso levar em conta dimensões qu, de uma forma ou de ou 
tra, estão presenes em todos os casos. Primeiro, os direitos legalmente 
associados à cada uma dessas políticas No Brasil, como em outros pas 
doe, todos têm direta à saúde, educação, previdência social, segurança 
pessoale renda minima para a sobrevivência com dignidade, No entanto, 
existem grandes diferenças na forma « precisão em que esses direitos 
estão definidos em li e quanto à responsabilidade do setor público em 
arantilos, Isso afeta de forma muito direta a maneira pela qual são 
estabelecidos os sistemas e mecanismos de garantia desses direitos, em 
particular a participação relativa do setor público, do setor privado e das 
organizações da sociedade cii no provimento dos serviços. À partilha 
de responsabilidades no provimento das políticas sociais é o set 
aspecto que queremos ressaltar. 


Quando se fala em setor público, normalmente se pensa no governo 
1 Nas áreas de previdência social e políticas de renda, de fato à 
federal é o principal agente, atuando diretamente na distribuição 
Ienefícios. Nas áreas de educação básica, segurança pública e saúde, 
incipal responsabilidade tem ido dos governos estaduais 
uia capacidade técnica e financeira varia enormemente. 
úpio, funções 
regulação, monitoramento e avaliação dos resultados, assim como 
complementação financeira para estados e cidades com menores 
ursos, Essa divisão de tarefas, no entanto, nem sempre é tão clara e 
fortes argumentos para fortalecer a autonomia capacidade de 
lação, gestão e avaliação das agências locais. 
Em nenhuma dessas áreas, o setor público, em seus diversos níveis 
do único provedor, mas o grau € as formas de participação do seror 
variam muito de uma área para outra, Em saúde, como em edu 
participação do setor privado se dava, originalmente, através 


“de Misericórdia e as escolas e universidades católicas ou comunitárias 
Ho, ao lado de instituições não lucrativas da sociedade civil que vêm 
de expandindo rapidamente, existem empresas nacionais e estrangeiras 
que veem essas áreas como importantes oportunidades de negócio. A 
Previdência social tem uma longa tradição de associações múruas de pe- 
eúlio, hoje substituídas em grande parte pela previdência complementar 
proporcionada pelo setor financeiro ou pelos fundos de pensão. Dife- 
Tentemene dos Estados Unidos, poe exemplo, o Brasi não desenvolveu 
um setor de serviços privados de segurança de grande porte, mas ee não 
deixa de existir e ão notórias as ormas pouco ortodoxas, pra não dizer 
ilegais, de contratação pelo setor privado de policiais em folga para fazer 
segurança de seus próprios interesses. Finalmente, embora as políticas. 
de transirência de renda sejam da alçada do setor público, o 
teto privado é também chamado a participar através das obrigações 
Etiadas pelo salário minimo e os encargos trabalhistas, O setoe privado 
Ara para essas políticas investimentos, recursos, capacidade gerencial e 
Rexiilidade que o setor público muitas vezes não tem; por outro ado, 
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mação profissional de qualidade é mais complicado. Os problemas de 
criminalidade e segurança urbana, que no passado eram de pequena 
momra, hoje adquirem grandes dimensões, afetando direta e indicra- 
mente a vida e a sobrevivência de milhões de pessoas. Até os anos 1970, 
melhoria das condições de vida da população em situações de extrema 
podera no campo se dava de forma espontânea pelas migrações para 
as cidades e, depois, por programas públicas de distribuição de renda 
como a aposentadoria rural, Loas (Lei Orgânica da Assistência Social 
eo Bolsa Familia Incorporar de forma efetiva estas pessoas ao mercado 
de trabalho é tarefa muito mais complexa. 

Além dos custos mais altos e da maior complexidade, as politicas que 
aora se favem necessárias podem requerer que se contrariem interesses. 
estabelecidos e tenham por isso custos políticos que os governantes pres 
firamevitar Est, pois, na hora de desenvolver uma nova agenda sogal 
para a Brasil que seja equânime, o privilegiar o acesso dos mai pobres. 
à seguridade social; realista, ao reconhecer à restrição orçamentáriase 
eficaz, ao idar com a complexidade das tarefas à frente com uma gestão 
responsável e consequente dos recursos públicos 

Com esse propósito, consideramos cinco áreas de inequívoca prios 
ridade = saúde, previdência social, transferências de renda, educação 
e segurança pública Além das questões próprias de cada uma dessas 
áreas, é preciso levarem conta dimensdes que, de uma forma ou de ou 
tra, estão presenes em voos os casos. Primeiro, os diretos legalmente 
associados a cada uma dessas políticas. No Brasil, como em outros pa 
ses, todas têm deito à saúde, educação, previdência social, segurança 
pessoale renda minima para a sobrevivência com dignidade, No entanto, 
existem grandes diferenças na forma « precisão em que esses direitos 
estão definidos em li e quanto à responsabilidade do setor público em 
arantilos, Isso afeta de forma muito direta a maneira pela qual são 
estabelecidos os sistemas e mecanismos de garantia desses direitos, em 
particular a participação seltiva do setor público, do setor privado e das 
organizações da sociedade cii no provimento dos serviços. À partilha 
de responsabilidades no provimento das políticas sociais é o 
aspecto que queremos ressalta, 
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Quando se fala em setor público, normalmente se pensa no governo 
1 Nas áreas de previdência social e políticas de renda, de fato o 
eder é o principal agente, atuando diretamente na distribuição 
e de educação básica, segurança púlica e saúde, 
Centânto, a principal responsabilidade tem sído dos governos estaduais 
municipais, cuja capacidade técnica e financeira varia enormemente 
regiões e estados, Cabe o governo federal, em princípio, funções. 
regulação, monitoramento e avaliação dos resultados, assim como 
complementação financeira para estados e cidades com menores. 
ursos. Esa divisão de tarefas, no entanto, nem sempre é ão clara € 
ortes argumentos pata fortalecer à autonomia e capacidade de 
lação, peso e avaliação das agências locais, 
Em nenhuma dessas áreas, o setor público, em seus diversos nei, 
único provedor, mas o grau € às formas de participação do setor 
o varam muito de uma área para outra, Em saide, como em edu 
à participação do setor privado se dava, originalmente, através. 


Instituições de caridade e sem fins lucrativos como as Santas Casas 
Misericórdia e as escolas e universidades católicas ou comunitárias, 
ão lado de instituições não lucrativas da sociedade civil que vêm 


expandindo rapalamente, exitem empresas nacionais e estrangeira 
veem essas áreas como importantes oportunidades de negócio. À 
previdência soca tem uma longa tradição de associações mútuas de pe 
“lo, hoje substituida em grande parte pela previdência complementar 
proporcionada pelo setor financeiro ou pelos fundos de pensão, Dife- 
entemente dos Estados Unidos, por exemplo, o Beai não desenvolveu 
dm setor de serviços privados e segurança de grande porte mas ee não 
Aeixa de existir e ão notórias as formas pouco ortodoxas, para não dizer 
legais, de contratação pelo setor privado de policiais em folga para fazer 
segurança de ses póprios interesses. Finalmente, embora as políticas 
ferência de renda sejam a alçada do setor público, o 

Setor privado é também chamado a participar através das obrigações. 
Sradas pel salário mínimo os encargos trabalhistas. O stos privado 
ra para essas polias investimentos, recursos, capacidade gerencia é 
Meiblidade que o setor público muitas vezes não tem; por outro lado, 
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se pode afetar de forma negativa a equidade que as políticas sociais não 


podem perder de vista, 
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muita iniquidade, À educação fundamental se 


universal, masa qualidade do aprendizado é muito ruim, Às políticas, 


de previdência e de distribuição de renda beneficia 

eficiaram muita geme, 
e gds dra pet, Apr de las pe 
inovadoras e bem-sucedidas, os problemas de segurança, sol 

área rbana do pa, ho parem melhorar o da 

Em muitos casos, o resultados insatisfatóros das políticas 
sela pea ta de cars, ma por ma Em 
“fla recursos realmente coloca limites em relação a que é pos 
fa, Esses são 0s outros doi aspestos que, com mai ou 
sidade, afetam todas as áress de política soca: inch 
de recursos, Arranjos institucionais adequados, 

“e conhecimentos sbre as boas práticas nacionais e 
rca como educação sad pública e segurança soci podem levar à 
tesultados muito melhore do que os que têm sido conseguidos att agora 
Nas ras de previdência e saúde, 0s constrangimentos financeiros sã. 
mas vidros, embora es existam também, e de forma crescente, o 
emais setores, Basta considerar, por exemplo, oscustos de colocar todas 
as crianças da rede pública em escolas de tempo integral ou de gerar 
Sapactação para o trabalho a partir das políticas de renda, 

Em todas as áreas de política social existirá sempre uma grande 
“istância entre 0 diretos consagrados na legislação presentes has se 
pitações da população e que pode se feira com os recursos humano, 
nsetucionais e financeiros disponíveis. É no espaço entre a que exist 
hoje e 0 que acreditamos ser possível desenvulver no futuro próxima 
Ss clcam nos popoções 

Seões ques seguem tratam, sucessivamente, das agendas 
tes na saúde, na previdência, nas transferências de renda, na eh 
ea segurança. À última seção sumaria as conclus 


MULA. Agenda para a saúde” 


A ra da saúde ravez seja a que melhor dramatce a contradição entre 
sides igualicários consagrados na Constituição e a profunda desigual 
dade do pais, A Constituição brasileira de 1988 prescreve que a "saúde é 


diria de todos e dever do Estado” e privilegia a adoção de um sistema 

ico único de saúde com “acesso universal e igualitário”, financiado 
por “toda a sociedade” com recursos dos orçamentos públicos. Aos 
incípios de acessa universal e gratuidade, o Sistema Única de Saúde 
(SUS) adotado no Brasi incorpora princípio da integralidade, ou seja, 
de que todos têm direto no melhor atendimento médico disponível. Isso 
toena o sistema brasileiro, no papel, um das mais completose abrangentes, 
do mundo, semelhante ao do Canadá e de alguns países europeus onde 
prevalecem o gasto público e o acesso universal, Na prática, entretanto, 
trata-se de uma realidade mais próxima à dos Estados Unidos, onde 
dominam os gastos privados é os planos de saúde, 

Estima-se que em 2006 0 gasto total com saúde no Brasi represen- 
tava 8,8% do PIB, dos quais 57% eram gastos privados e apenas 43%, 
públicos. A saúde pública brasileira tem melhorado em muitos aspectos, 
sobretudo na área preventiva, através, por exemplo, das campanhas de 
vacinação e do Programa de Saúde da Família, asim como de iniciativas 
especiais como o Programa Nacional de As. No emtanto, as diferenças 
de atendimento médico entre grupos sociais continuam elevadas. Emter- 
mos de cobertura populacional, a Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios) de 2008 revela que 24% da população (geralmente de 
tenda mais alta) estavam cobertos por planos privados de saúde, enquan- 
tos demais dependiam exclusivamente do acesso aos serviços da SUS. 

Apesar de os mais ricos usarem muito menos o SUS do que os mais. 
pobres, eles têm mais acesso a atendimento público de aro custo e com- 
Plexidade, muitas vezes só disponíveis nos estados mais desenvolvidos 
muitas vezes também mediante recurso a mandados judiciais. As famílias 
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Se recursos. Arranjos institucionais adequados, com à incorporação 


de conhecimentos sobre as bo 
e as boas práticas nacionais e internacionais eu 
Areas como educação, side pública e segurança social, podem levar 


dos até agora, 
financeiros são. 


institucionais e financeiros disponíveis. É no espaço entre o 
hoj co que acediamos er pos dear no Et 
que se colocam nossas proposições, 
As seções que se seguem tratam, sucessivamente, das agendas! 
tes ta saúde, na previdência, nas transferências de renda, na ed 
e na segurança. À última seção sumaria as conclusões, 


ALA. Agenda para a saúde” 


A área da saúde talvez seja a que melhor dramatize a contradição entre 
sides igualicários consagrados na Constituição ea profunda desigual 
dade do país, À Constituição brasileira de 1988 prescreve que a "saúde é 
direto de todos e dever do Estado” e privilegia a adoção de um sistema 
público único de saúde com "acesso universal e igualitário”, financiado 
por “toda a sociedade” com recursos dos orçamentos públicos. Aos. 

meios de acesso universal e gratuidade, o Sistema Única de Saúde 
(SUS) adorado no Brasi incorpora princípio da integralidade, ou seja, 
de que todas têm direto ao melhor atendimento médico disponível. Isso 
torna o sistema brasileiro, no papel, um dos mais completas abrangentes 
do mundo, semelhante aa do Canadá e de alguns países europeus onde 
prevalecem o gasto público e o acesso universal, Na prática, entretanto, 
rata-se de uma realidade mais próxima à dos Estados Unidos, onde 
dominam os gastos privados é os planos de saúde, 

Estima-se que em 2006 0 gasto total com saúíde no Brasi represen- 
tava 8,8% do PIB, dos quais $7% eram gastos privados e apenas 43%, 
públicos A saúde pública brasileira tem melhorado em muitos aspectos, 
subretud na área preventiva, através, por exemplo, das campanhas de 
vacinação e do Programa de Sade da Família, assim coma de inicia 
especiais, como o Programa Nacional de Aids. No entanto, as diferenças 
e atendimento médico entre grupos sociais continuam elevadas. Emter- 
tos de cobertura populacional, a Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra. 
de Domicílios) de 2008 revela que 24% da população (geralmente de 
tenda mais alta) estavam cobertos por planos privados de saúde, enquan- 
tos demais dependiam exclusivamente do acesso aos serviços da SUS, 

Apesar de os mais ricos usarem muito menos o SUS do que os mais. 
Pobres, eles têm mais acessa atendimento pública de alto custo e com 
Plexidade, muitas vezes só disponíveis nos estados mais desenvolvidos e 
tas vezes também mediante recurso a mandados judiciais, As famílias. 


ne ente que e pm saem cons o tocas 
pd dr Me om net speed Me Via de Ade 
ER Nona do Ao Cn Cons Comp em Bach Schmaa LT 


JA 20 - HARULAS E ENSAIOS SOMME O PAIS DOS ContRASTES 


situadas nos três décimos de renda mais pobres recebem proporcional: 
mente menos recursos do SUS do que as famílias nos décimos de renda 


superiores; as famílias nos décimos de renda mais elevada financiam suas. 


necessidades de saúde com os planos de saúde pagos pelas empresas, 
em proporção mais elevada do que as famílias mais pobres, que têm de 
dedicar maiores parcelas de seus orçamentos para a saúde, sobretudo 
na compra de medicamentos, do que as famílias mais ricas, Os mais 
pole, embora apresentando maiores índices de enfermidades crônicas 
não transmissíveis, como doenç 
têm menos acesso a consultas médicas e estão mais sujeitos a situações 
médicas catastróficas em termos de sua renda familiar. 

Não é de estranha, asim, que nas pesquisas anuais do Datafolha 
desde 2007 a saúde tenha se tornado de longe a principal preocupação dos 
brasileiros entre odas as politicas públicas, Refletindo essa preocupação, 
os principais jornais revistas do país têm dedicado espaços crescentes 
para a discussão da política de saúde. Essa discussão, no entanto, cab. 
sendo paralisada pela constatação do enorme fosso existente entre as 
demandas crescentes por serviços de suúde e 0s limitados recursos com. 
que contam os governos para dar conta dessas demandas, À recusa do 
Congresso Nacional de prorrogar a CPMF (Cantribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira) em 2007 € de criar um novo imposto para à 
saúde em 2011 ilustra de forma deamática ese conflito: embora ainsi 
fação com o atendimento público à saúde seja rande, há pouca disposição 
no país para maior carga tributária, ainda que diresionada para a saúde. 

Comparações internacionais mostram que tanto o gasto total como 
o gasto público em saúde correspondem aa nível de reida do Brasi, s- 
sim como os resultados das políticas de saúde em termos de expetativa 
de vida saudável. Não quer dizer que a situação possa ser considerada. 
satisfatória. Por um lado, há deficiência de cobertura do SUS (quase 
3 da população brasileira não tem qualquer consulta médica anual, 
alta qualidade ao atendimento e é baixa a resoluividade além de fls 
longas, os problemas de saúde que as pessoas apresentam não são sa 
tisfatoriamene solucionados). São muitos os problemas de organização 
é de baixa eficiência, incluindo falta de autonomia das instituições de 


saúde e de transparência na transferência de recursos do governo fede 
ara os estados e municipios, além de corrupção enerfrênca crescente 
do Judiciário. 

Dessa focma, podem identificar-se sis áreas de atuação para lidar 
com a agenda pendente em suúde:'" 


pi e le, e ag de Ad Mei ha Samos 


RETOMADA DO CAESCIMENTO E PaLÍTICAS SOCIAIS 


1) Resolução de questões jurídicas relacionadas ao acesso igua 

o é ao atendimento integral. Cabe normatizar o conceito 
constituional de “acesso igualicário” dando-lhe a conotação de 
“acesso equitarivo” - de forma a que se possa dar prioridade de 
atendimento no US aos mais pobres. Cabe também regulamentar 
adequadamente o conceito constitucional de integralidade, de. 
modo à deter 4 maté montante de recursos judiciais através dos. 
quais as pessoas por eles favorecidos estão conseguindo deslocar 
parcela importante dos recursos públicos para o atendimento de 
seus casos pessoais 

2) Aperfeiçoamento da governabilidade do SUS, através da implan- 
tação de redes regionais integradas de saúde e da criação de 
tuições que tenham autonomia administrativa e das quais se possa 
colar eficiência no atendimento à saúde (como as organizações 
da sociedade civil de imeresse público, as organizações sociais e 
as parcerias público-privadas. 

3) Melhor articulação entre o SUS eos planos privados de saúde, de 
forma a evitar duplicações e direcionar os recursos públicos para 
a população sem acesso aos planos privados. 

4) Melhoria do acesso e da qualidade dos serviços do SUS, ampliam- 
do sua cobertura, certificando as instituições de atendimento é 
avançando na qualificação dos recursos humanos, 

5) Monitoramento e avaliação dos resultados em saúde, por parte de 
instituições avaliadoras externas independentes, cujos conceitos 
tenham implicações para a política de distribuição de recursos 
públicos. 


HtLInDIA 2. - FARULAS E ENSAIOS SOMME O PAIS DOS ContrAsrrs 


situadas nos três décimos de renda mais pobees recebem propoccional- 
mente menos recursos do SUS do que as famílias nos décimos de renda 
superiores; as familias nos décimos de renda mais levada financiam suas 
necessidades de saúde com os planos de saúde pagos pelas empresas, 
em proporção mais elevada do que as famílias mais pobres, que têm de 
dedicar maiores parcelas de seus orçamentos para à saúde, sobretudo 
na compra de medicamemos, do que as famílias mais ricas, Os mais 
pobres, embora apresentando maiores índices de enfermidades crônicas 
não rransimissívei, como doenças coronarianas e certos tipos de câncer, 
têm menos acesso a consultas médicas e estão mais sujeitos a situações 
médicas catastróficas em termas de sua renda familiar, 

Não é de estranha, asim, que nas pesquisas anuais do Datafolha 


brasileiros ente odas as politicas públicas. Refletindo essa preocupação, 
ds principais jornais e revistas do país têm dedicado espaços crescentes 
para a discussão da política de saúde, Esa discussão, no entanto, acaba 
sendo paralisada pela constatação do enorme fossa existente entre as 
demandas crescentes por serviços de saúde e 0s limitados recursos com. 
que contam om pve essas demandas À recusa dos 
Compresso Nacional E (Comiribição Provisória sobre 
Movimentação Financeira) em 2007 e de criar um novo imposto para a 
saúde em 2011 ilustta de forma dramática esse cont: emboca a insatis- 
fação com o atendimento público à saúde eja grande, há pouca disposição 
no país para maior carga tributária, ainda que direcionada para à sad 
Comparações internacionais mostram que tanto o gasto total como 
o gasto pública em saúde correspondem ao nível de rela do Brasil a 
sim como os resultados das políticas de saúde em termos de expectativa. 
de vida saudável. Não quer dizer que a situação possa ser considerada. 
sanisfavóia. Por um lado, há deficiência de cobertura do SUS (quase 
V/ da população brasilsira nãa tem qualquer consulta médica anual 
falta qualidade ao atendimento e é baixa a resoluividade (além de filas 


longas, os problemas de saúde que as pessoas apresentam não são sao 


visttoriamente solucionados) São muios as problema de onganização 
eficiência, incluindo fala de autonomia das instituições dE 


ande e e transparência na transferência de recursos do governa federa! 
rs estados e municípios, além de corrupção e imerferência crescente 
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“coma agenda pendente em saúde: 


NETOMADA DO CAESCIMENTO E POLÍNICAS Sociais 


1) Resolução de questões jurídicas relacionadas ao acesso igua- 
liário é ao atendimento integral. Cabe normarizar o conceito 
comstituelonal de “acesso igualizário” dando-lhe a conotação de 
acesso equitativo” de forma a que se possa dar prioidade de 
atendimento no SUS aos mais pobes. Cabe também regulamentar 
adequadamente w conceito constitucional de integralidade, de 
modo à deter à maté montante de recursos judiciais através dos 
quais as pessoas por eles favorecidos estã conseguindo deslocar 
parcela importante dos recursos públicos para o atendimento de 
seus casos pessoais 

2) Aperfeiçoamento da governabilidade do SUS, atravs da implan- 
tação de redes regionais integradas de saúde e da criação de int 
tuições que rena autonomia administrativa e das quais e possa 
cobrar eficiência no atendimento à saúde (como as organizações 
da sociedade civil de interesse público, as onganizações sociais e 
as parcerias público-privadas. 

articulação enreo SUS e planos privados de saúde de 
forma a evitar duplicações e diecionar os recursos públicos para 
a população sem acesso aos planos privados. 

4) Melhoria do acesso e da qualidade dos serviços do SUS, ampliam 
do sua cobertura, certfcando as instituições de atendimento é 
avançando na qualificação dos recursos humanos 

5) Monitoramento e avaliação dos resultados em saúde, por parte de 
instituições avaliadoras extertas independentes, cujos conceitos. 
tenham implicações para a política de distribuição de recuso» 
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LAS E ENSAIOS SONRE O PAÍS DOS CONTRASTES. METOMADA DO CRESCIMENTO É POLITICAS SOCIAIS 


6) Ampliação do financiamento setorial, uma vez resolvido os inú 
meros problemas de gerenciamento do setor, para que os recursos 
utilizados gerem melhores resultados para a população, 


outras entidades com ele conveniadas, que são hoje fonte de constantes. 
comenciosos e corrupção.” 

“Parece claro, entretanto, que à medida que melhore a qualidade do 
atendimento do SUS, maior será a demanda por seus serviços menor a 
atração dos planos de saúde para a população brasileira de renda média. 
Por ssa será importante a implantação do cartão SUS, de forma a que 
se possa organizar a prioridade de atendimento para os mais pobres. 
Há também que se qualificar a noema infraconsttucional de que todo 
e qualquer atendimento do SUS deva ser gratuito, indepenentemente 
do nível de renda da pessoa beneficiada, 

Em suma, embora exista muito espaço para aperfeiçoar 0 sistema 
de saúde brasileiro dentro do marco constitucional atual, esse marco 
precisa ser alterado, Tomando em consideração à ato incontornável de 
que recursos sempre serão escassos, preciso identificar com clarea as 
prioridades de atendimento do setor público, além de legitimar e fazer 
uso adequado do setor privado. 


HIs12, Agenda para a previdência"! 


O sistema previdenciário público no Brasil foi concebido em uma 
Epoca em que a população era jovem, a expecrariva de vida baixa e o 
setor formal da economia muito reduzido, Ele é bastante generoso nos 
benefícios que concede a muitos de seus beneficiários, mas apresenta 
problemas sérios de iniquidade e um grande potencial de insolvênci 
em médio prazo. 

Os gastos previdenciários brasileiros têm crescido consistentemente 
acima do PIE desde o fim da década de 1980. Correspondem, atualmen- 
te, 1,2% do PIB, Trata-se de um valor extraordinariamene elevado. 
“pata um país de renda média e com uma população ainda relativamente 
jovem. Num estudo comparativo recente, Roberto Rocha e Marcelo 


É possível melhorar o funcionamento do sistema da saúde sem tocar em. 
seus pressupostos básicos de atendimento universal, integre grato, 
“Trata-se, essencialmente, de ampliar e aperfeiçoar 0 Programa de Saj- 
de da Família, que tem um impacto claro sobre as condições eras da 
população do país, e também de ampliar e melhorar funcionamento 
das Unidades Básicas de Saúde, destinadas a acolher os que precisem 
além do atendimento inicial, a phrtir do exemplo do Estado de São 
alo, que opera essas unidades através de organizações sociais 
Parece, contudo, haver uma contradição financeira insanável entre 
os princípios da universalidade da integralidade que, para ser resolvi 
do, exige que ou 0 atendimento deixe de ser universal, concentrando. 
se mas pessoas com limitações de recursos, ou deixe de ser integra, 
concentrando seem uma cesta básica” de procedimentos considerados 
prioritário e deeficácia compruvada. De uma forma ou outra sistema 
público precisaria ser complementado pelo sistema privado, com uma 
clara separação entr pessoas e procedimentos que podem ser atendi 
dos por cada um. O que existe hoje, no entanto, é uma duplicidade em. 
que ambos os sistemas oferecem s mesmos serviços, o que aumenta a 
iniquidade, já que pessoas com mais recursos podem pagar por atenção 
médica de rotina e usar o sistema público para procedimentos de ata. 
complexidade, enquanto que os mais pobres enfrentam as filas de espera 
e as dificuldades de atendimento do setor público. À separação correta 
erre o setor público e privado exigiria mexer nas deuções do imposto de 
renda de gastos de saúde de quem uliza o sistema público, asim como. 
bear dos planos de saúde privados o atendimento eventual que seus. 
cliemes recebem do setor público A contrapartida seriam normas claras 
e adequação de valores nos pagamentos eros pelo SUS aus hospúis€ 
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MULÍNGIA 20 - PARULAS E ENSAIOS SONAE O PAÍS DOS CONTRASTES. TOMADA DO CANRGIMTO É POLI ESSCUA 


6) Ampliação do financiamento setorial, uma vez resolvido os iné 
meros problemas de gerenciamento do setor, para que os recursos 
utilizados gerem melhores resultados para a população, 


outras entidades com ele conveniadas, que são hoje fonte de constantes 
contenciosos e corrupção. 

“Parece claro, entretanto, que à medida que melhore a qualidade do 
atendimento do SUS, maior será a demanda por eus serviços e menor a 
atração dos planos de saúde para a população brasileira de renda média, 
Por isa será importante a implantação do cartão SUS, de forma a que 
se possa organizar a prioridade de atendimento para os mais pobes. 
Há também que se qualificar a norma infraconsetucional de que todo 
e qualquer atendimento do SUS deva ser gratuito, independentemente 
do nível de renda da pessoa beneficiada 

Em suma, embora exista muito espaço para aperfeiçoar 0 sistema 
de saúde brasileiro dentro do marco constitucional atual, esse marco 
precisa ser alterado, Tomando em consideração à fato incontornável de 
que recursos sempre serão escassos, é preciso identificar com clareza as 
prioridades de atendimento do setor público, além de legitimar e fazer 
so adequado do setor privado 


Hs, Agenda para a previdência! 


O sistema previdenciário público no Brasil foi concebido em uma 
Epoca em que a população era jovem, a expecrariva de vida baixa e 0 
setor formal da economia muito reduzido. Ele é bastante generoso nos 
benefícios que concede à muitos de seus beneficiários, mas apresenta 
problemas sérios de iniquidade é um grande potencial de insolvência 
em médio prazo. 

Os gastos previdenciários brasileiros têm crescido consistentemente 
acima do PII desde o fim da decada de 1980. Correspondem, atualinen- 
teca 11,2% do PIB. Trata-se de um valor extraordinariamente elevado 
para um país de renda média e com uma população ainda relativamente 
Jovem. Num estudo comparativo recente, Roberto Rocha e Marcelo 


E possivel melhorar o funcionamento da sistema da saúde sem tocar em 
seus pressupostos básicos de atendimento universal, integre gratuito, 
“Trata-se, essencialmente, de ampliar e aperfeiçoar o Programa de Sa 
de da Família, que tem um impucto claro sobre as condições eras da 
população do país, e também de ampliar e melhorar funcionamento 
das Unidades Básicas de Saúde, destinadas a acolher os que precisem 
além do atendimento inicial, a partir do exemplo do Estado de São. 
o, que opera sas unidades através de organizações sociais" 

Parece, contudo, haver uma contradição financeira insanável entre 
os princípios da universalidade e da integralidade que, para ser resolvi 
do, exige que ou o atendimento deixe de ser universal, concentrando- 
se mas pessoas com limitações de recursos, ou deixe de ser integra, 
concentrada seem uma “cesta há” de procedimentos consierados 
prioritário e deficácia comprovada. De uma fria vu outra sistema 
público precisaria ser complementado pelo sistema privado, com uma 
lata separação entre pessoas e procedimentos que podem ser atendi 

dos poe cada um. O que existe hoje, no entanto, é uma duplicidade em 
que ambos os sistemas oferecem os mesmos serviços, o que aumenta à 
iniquidade, já que pessogs com mais recursos podem pagar por atenção 
médica de rotina e usar o sistema público para procedimentos de alta. 
complexidade, enquan que os mais pobvesenftentam as filas de espera 
e as dificuldades de atendimento do sete público. À separação corta 
ese setor público privado engiria mexer nas delções do imposto de 
renda de gastos de saúde de quem utliza o sistema público, assim como 
cubear dos planos de saúde privados o atendimento eventual que seus. 
cdiemes recebem setor público A contrapartida seriam normas claras 
e aequação de valores os pagamento fetos pelo SUS aos hospitais e 


gol ue dt pad de Mc Vide Ali 


ade Po e asma 
A ma Cara, em Ra Sete 


a hs de dt rd td Ato Cf Cl 
“Camp em Dacha é Schmartamam (201) e Br 


MELINOIA 29 - FABULAS E ENSAIOS SOBRE O PAIS DOS ConTRASTES 


Caetano (2008) usam uma amostra de 77 países para mostrar que há 
uma relação positiva entre as despesas previdenciárias e a proporção 
de idosos na população. Nessa comparação, o Brasil destaca-se como 
am país “fora da curva”, Pois o gasto previdenciário do país, com uma. 
população relativamente jovem, equivale ao de um país idoso, Nações 
com estrutura demográfica similar à brasileira gastam com previdên 
em torno de 4% do PIB, enquanto que países com despesa previdencid- 
ria da magnitude do Brasi têm uma proporção de idosos na população 
quase três vezes superior à brasileira. 

Dos 11,2% do PIB que 0 setor público gasta com previdência, 7,2% 
referem-se no regime geral de previdência social (também conhecido 
como INSS) que paga mensalmente 24,3 milhões de benefícios a apo- 
sentados « pensionistas do setor privado; 2% referem-se aos regimes de 
previdência dos funcionários públicos federais, que pagam, mensalmen- 
te, 141 milhão de benefícios; é 2% a cerca de 2 milhões de benefícios 
previdenciários pagos por estados e municípios a seus ex 
pensionistas”: Praticamente 90% dos aposentados e pen 
Jeiros são pagos pelo INSS, mas seus benefícios correspondem a menos 
de 2/3 das despesas públicas com aposentadorias e pensões, gerando um 
deficide 1,4% do PIB, Os aposentados e pensionistas do funcionalismo 
público dos trés níveis de governo, que representam pouco mais da que 
10% do número de beneficiários são os destinatários de 1/3 dos gastos 
públicos com a previdência no país, erando um déficit de 1,7% do PIB. 
Além disso, existem os atos subsádios dos sistemas fechados de aposen- 
tadoria complementar das empresas públicas, que não figuram na conta 
do déficit público previdenciário como deveriam. Os altos valores das 
aposentadorias do setor público não seriam um problema se elas resul: 
tassem de poupanças acumuladas ao longo da vida pelos funcionários, 
mas se tornam inaceitáveis na medida em que seu déficit é coberta por 
impostos pagos pela população como um todo. 


de E 


A idealização de um único sistema previdenciário para tados os 
arabalhadores, independentemente de trabalharem no setor público ou 
privado, é, por esse motivo um dos mais importantes pontos da agenda 
de reforma da previdência. Outro ponto central dessa agenda é enfrentar 

nisamente o chamado risco demográfico que ameaça as contas. 
previdenciárias, assim como as contas da saúde, À população brasileira 
está envelhecendo rapidamente, Atualmente, as pessoas com 60 anos ou 
mais são 10% da população; em 2030, serão 20%; em 2050, 30%. Com 
apenas 10% da população na “terceira idade”, o país já gasta mais do 
que 11% do Plem aposentadorias e pensões. Mantas as regras atuais 
coma progressão etária que se avizinha, o financiamento da previdência 
drá requerer uma parcela cada vez maior do PIB no futuro, 

Há cinco aspectos da previdência brasileira que destoam marcada 
mente, em sua generosidade, das regras internacios 


1) Diferenciação (reduzida com as reformas aprovadas em 2003) 
entre os benefícios das aposentadorias no setor público e as do 
setor privado; a essas disparidades se somam outras favorecendo 
categorias específicas, como as mulheres, o professorado, os mi- 
Aitares e os membros do Legislativo e do Judiciário. 

2) Ausência de um requisito de idade mínima para a aposentadoria 
por tempo de contribuição para o INSS, Disso resultam idades mé- 
dias muito baixas, na comparação internacional, para a obtenção 
desses benefícios: 4 anos para homens e 52 anos para mulheres. 
O valor modal para a idade de aposentadoria internacionalmente 
é 65 amos, tanto para homens como para mulheres. 

3) Disparidade entre as regras de aposentadoria por género, muito 
mais favoráveis para mulheres do que para homens no Brasi, Isso 
também não se verifica na maior parte dos países, especialmente 
cs mais desenvolvidos, onde há igusldade de regras. 

4) O Brasil é o único país que não impõe qualquer condição para 
recebimento do benefício de pensão por morte: não há redução 
no valor da benefício, não se limita a idade e não se vincula o 
valor da pensão à existência de prole. Por isso mesmo, os gastos. 


FÁRULAS E ENSAIOS SORHE O PAÍS DOS CoNtaAsres 


Caetano (2008) usam uma amostra de 77 países para mostrar que há 
“uma relação positiva entre as despesas previdenciárias e a proporção 
de idosos na população. Nessa comparação, o Brasil destaca-se como 
am pais “fora da curva” Pois o gasto previdenciário do paí, com uma. 
população relativamente jovem, equivale ao de um país idoso. Nações 
com estrutura demográfica similar à brasileira gastam com previdência 
em torno de 4% do PIB, enquanto que países com despesa previdencid- 
ia da magnitude do Brasi têm uma proporção de idosos na população 
quase três vezes superior à brasileira 

Dos 1,2% do PIB que o setor plc pasta com previdência, 7,2% 
referem-se aa regime geral de previdência social (também conhecido 
como INSS) que paga mensalmente 24,3 milhões de beneficios a apo- 
sentados e pensionistas do setor privado; 2% referem-se no regimes de 
previdência dos funcionários públicos federais, que pagam, mensalmen- 
te, ,l milhão de beneficios; e 2% a cerca de 2 milhões de benefícios 
previdenciários pagos por estados e municípios a seus ex-funcionários e 
pensionistas”: Praticamente 90% dos aposentados e pensionistas beasi- 
Jeiros são pagos pelo INSS, mas seus benefícios correspondem a menos 
de 23 das despesas públicas com aposentadorias e pensões, gerando um 
deficit de 1,4% do PI, Os aposentados e pensionistas do funcionalismo 
público dos rés múveis de governo, que representam pouco mais da que 
10% do número de beneficiários são os destinatários de 1/3 dos gastos 
públicos com a previdência no país perando um déica de 1,73% do PIB, 
Além assa, existem os altos subádios dos sistemas fechados de apos 
tadoria complementar das empresas públicas, que não figuram na conta 
do déficit público previdenciário como deveriam. Os altos valores das 
aposentadorias do setor público não seriam um prolblema se clas resul: 
tassem de poupanças acumuladas a longa da vida peos funcionários, 


mas se tornam inaceitáveis na medida em que seu déficit é coberto por 
impostos pagos pela população como um tudo. 
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METOMADA DO CrEscIMaNTO é POLITICAS SOCIAIS 


A idealização de um único sistema previdenciário para tados os 
arabalhadores, independentemente de trabalharem no setor público ou 
ivado, é, por esse mutivo um dos mais importantes ponto da agenda 
dereoina da previdência. Outro ponto central dessa agenda é enfrentar 

nisamente o chamado risco demográfico que ameaça as contas. 
previdenciária, assim como as contas da saúde, A população brasileira 
tá envelhecendo rapidamente Atualmente, a pesos com 60 anos ou 
mais são 10% da populaçãosem 2030, serão 20%: em 2050, 30%. Com 
apemas 19% a população na terceira idade”, o país já ata mas do 
qe do PS em aposentadocias e pensões. Mantida ceras atua 
coma progiessão etária que se viinha, financiamento da previdêne 
dr requerer uma parcela cada vez maior da PI mo futuro, 

Há cinco aspectos da previdência brasileira que destoam marcada 
ameno em sua pernerosdade, das tegras internacionais: 


1) Diferenciação Ireduxida com as reformas aprovadas em 2003) 
entre os benefícios das aposentadorias no setor público « as do 
setor privado; a essas disparidades se somam outras favorecendo. 
categorias especificas, como as mulheres, o professorado, os mi- 

vs lo Legislativo e do Judiciário 

requisito de idade minima para a aposentadoria 

por tempo de contribuição para 0 INSS, Disso resultam idades mé 

dias muito baixas, na comparação internacional, para a obrenção. 
homens e 52 anos para mu 
O valor modal para a idade de aposentadoria internacionalmente 
é 65 anos, tanto para homens como para mulheres, 

3) Disparidade entre as regras de aposentadoria por gênero, muito 
mais favores para mulheres doque para homens no Brasi. [ssa 
também não se verifica na maior parte dos países, especialmente 
cs mais desenvolvidos, onde há igualdade de regras. 

4) O Brasil é o único paí que não impõe qualquer condição para o 
recebimento do benefício de pe 
no valor do benefício, não se 
valor da pensão à existência de pole. Por isso mesmo, os gastos 


com pensões no Brasil ascendem a quase 3,5% do PIB (que é o 
maior valor entre todos os países para os quais há dados), quando 
a norma internacional apontaria para um valor inferior a 1%, 

5) Deserminação constitucional de que o menor valor de beneficio 
previdenciário e assistencial seja um salário mínimo, o que impli 
ca ganhos res sempre que 0 salário mínimo é reajustado acima 
da inflação, o que vem ocorrendo sistematicamente desde 1995, 
Em vários países, como Chile, México, EUA, Canadá, França é 
Jtália, o reajuste dos benefícios previdenciários é fito de acordo 
com um índice de preços, e não com os salários. Manter constam 
tea razão entre a aposentadoria individual e o salário mínimo, 
na medida em que à população envelhece, implica aumentar 
continuamente a parcela do PIB dedicada às aposentadorias, se 
“ salário mínimo cresce de acordo com o PIB, como determina 
atual legislação brasileira 


Dessas observações derivam-se as reformas propostas, a parti do pein- 
pio de que todos devem estar sujeitos ds mesmas regras, indepenidene 
temente de gênero, setor ou atividade! Propõe-se um aumento pata 
7 anos da aposentadoria por idade, Para quem se aposenta por tempo. 
“le contribuição, propõe-se uma idade mínima de 65 anos, com 40 ar 
de contribuição. As pensões seriam reduzidas para 50% do benefício. 
origina, aerescido de 25% por filho menor, até o limite de dois ilhas. 
Adicionalmente, seriam limitados os direitos de um mesmo indivíduo. 
acumular benefícios de pensão e aposentadoria, Aposentadorias, pen- 
sões e benefícios assistenciais passariam a ser reajustados por índices. 
de preços, Essas regras valeram para os novos entrantes no mercado 
de trabalho. Para os que já estiverem no mercado de trabalho, haveria 
regras de transição, tanto para as aposentadorias por idade como para 
as por tempo de contribuição. São reformas que, além de tornar  ss- 
tema previdenciário brasileiro mais equitativo, lhe dariam viabilidade 


aa e ele ve o ata e Pad ae E Gabe ha Se 
manto 


(fiscal no contexto do rápido envelhecimento da população brasileira 


que se avizinha, ; 

Existe espaço para tornar 0 sistema previdenciário mais eficiente, 
reduzindo seus custos operacionais, mas medidas administrativas não 
teriam como solucionar as iniquidades e os custos crescentes do siste 
a, que se devem às regras existentes de aposentadorias e pensões. A 
previdência do setor público (os chamados “tegimes próprios") embora 
não esteja crescendo como a do setor privado, constitui uma das causas 
mais importantes da iniquidade atual e seus problemas são agravados 
pela multiplicidade de sistemas previdenciárias próprios dos diversos 
poderes e níveis da federação, assim como dos subsídios aos fundos 
de pensão das empresas etarais, gerando déficits que são transferidos 
para 0 público na forma de impostos e redução de investimentos. Para, 
tesolver isso, propõe-se a integração administrativa dos múltiplos si 
temas públicos, criando economias de escala, e um teto previdenciário 


comum tanto para 0 setor público quanto para o privado, envolvendo 
criação de um sistema complementar de previdência a ser financiado 
pelos próprios segurados, que atendesse a ambos 0 setotes, com regras 
de transição adequadas 


HILL, Agenda para a tramferências de renda"! 


Alado do sistema previdenciário propriamente dito, que supõe que as. 
Pessoas contribuam ao longo da vida úrl para sua aposentadoria, mas. 
queé financiado crescentemente com recursos peraiso Brasil possui hoje 
dois grandessistemas de aposentadoria par idade ou invalidez, também 
administrados pelo INSS. Trata-se do programa de Benefci de Prestação 
Continuada (BPC/Loas) e da aposentadoria cura, os quai, tal como o 
Bolsa Família, são programas puros de transferência de cenda, já que 
não supõem contrapartida financeira. 


a me ele ab vm tema dt pare, ar tento e Mar A ama 
e Rs e Setran DT 

Rand meme deteção em et e Ad Pol e Saem aa 

Eanes E 


MELINDIA 20 = FANULAS E ENSAIOS SONHO pais 05 contaasras 


com pensões no Brasil ascendem a quase 3,5%, do PIB (que é o 
maior valor entre todos os países para os quais há dados) quando 
a norma internacional apomtaria para um valor inferior a 1%. 
5) Determinação constitucional de que o menor valor de beneficio 
previdenciário e assistencial seja um salário mínimo, o que impli 
ca ganhos res sempre que o salário mínimo é reajustado acima 
da inflação, o que vem ocorrendo sistematicamente desde 1998, 
Em vários países, coma Chile, México, EUA, Canadá, França é 
0 reajuste dos benctcios previdenciários é feto de acordo. 
com um ndice de preços, e não com os salários. Manter constam 
tea razão entre a aposentadoria ndividual e o salário mínimo, 
na medida em que a população envelhece, implica aumentar 
continuamente a parcela do PII dedicada às aposentadorias, se 
“salário mínimo cresce de acordo com o PIB, como determina 
a atual legislação brasileira 


Dessas observações derivam-se as reformas propostas, a parti do pein- 
“ópio de que todos devem estar sujeitos às mesmas gras, independem 
temente de gênero, setor ou atividade * Propõe-se um aumento para 
67 anos da aposentadoria por idade, Para quem se aposenta por tempo. 
“le contribuição, propõe-se uma idade mínima de 65 anos, com 40 a 

de contribuição. As pensões seriam reduzidas para 50% do benefci 
origina, arescido de 25% por filho menor, aré o limite de dois ilhas. 
Adicionalmente, seriam limitados os dieitos de um mesmo individuo. 
acurmular benefícios de pensão e aposentadoria, Aposentadorias, pen- 
sões e benefícios assistenciais passariam a se reajustados por índices 
de preços, Essas regras valeriam para os novos enrantes no mercado 
de trabalho, Para os que já estiverem no mercado de trabalho, haveria. 
regras de transição, tanto para as aposentadorias por idade como para. 
as por tempo de contribuição. São reformas que, além de tormar 6 ss- 
tema previdenciário brasileiro mais equitativo, lhe dariam viabilidade 
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fiscal no contexto do rápido envelhecimento da população brasileira 
se avizinha, 

Existe espaço para tornar 0 sistema previdenciário mais eficiente, 
geduzindo seus custos operacionais, mas medidas administrativas não 
teriam como solucionar as iniquidades e os custos crescentes do siste- 
ma, que se devem às regras existentes de aposentadorias e pensões, A 
previdência do setor público (os chamados *cegimes próprios”), embora 
do esteja crescendo como a do setor privado, constitui uma das causas 
mas importantes da iniquidade atual e ses problemas são agravados. 
pela multiplicidade de sistemas previdenciárias próprios dos diversos 
poderes e níveis da federação, asim como dos subsídios aos fundos. 
de pensão das empresas estatais, gerando déficits que são transferidos 
para o público na forma de impostos e redução de investimentos. Pá 
resolver isso, propõe-se à integração administrativa dos múltiplos ss- 
temas públicos, criando economias de escala, é um teto previdenciário 
sormum tanto para o setor público quanto para o privado, envolvendo 
criação de um sistema complementar de previdência a ser financiado, 
“eos próprios segurados, que atendese a aimbos 0s setores, com regras 
de transição adequadas. 


HILL, Agenda para a tamferências de renda"! 


Alado do sistema previdenciário propriamente dito, que supõe que as. 
Persas continuam ao longo da vida ri para sua aposentadoria, mas 
que é financiado crescentemente com recursos pers o Brasil possui hoje 
dois grandessistemas de aposentadoria por ade o invaldes, tamém 
adiminitrados pelo INSS. Trata-se do programa de Benefci de Prestação 
Continuada (BPC/L as) e da aposentadoria cura, os quai, tal como o 
Bolsa Família, são programas puros de transferência de renda, já que 
ão supiem contrapartida financeira, 
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AIRbOs conTRAsTES ntrouaDa 00 ENERCIMENTO é POLÍTICAS SOCIAIS 


A ideia de atacar os problemas da pobeza diretamente, sem esperar 
sua redução pel expansão progressiva dos benefícios das politicas sociais 
universais, ganhou notoriedade com as políticas de focalização preconi- 
“2adas como parte dos programas de ajuste macroeconômico da década 
“de 1950. Consolidou-se na Braslcom o programa Bolsa Família, embora 
a ori e sonda rol dt de Sor Na AE 
essas propostas de focalização dos gastos públicos na população ma 
pobre raras co conservadoras oro aro mto, 
um programa como a Bolsa Família, iniciado por diferentes prefeituras 
e pelo governo federal nos anos 1990, foi posteriormente ampliado é 
foi considerado por muitos como o mais importante programa social 
do governo Lula, Assim, políicas de focalização passaram a ser vistas 
“como inovadoras é mesmo revolucionárias, tanto por parte do Banco 
Mundial, um dos principais promotores das politicas de *transferênsia 
condicional de renda” como pelo governo Lula e todos os candidatos 
que concorreram às eleições presidenciais brasileiras de 2010, 

A principal virtude dessas políticas focalizada de distribuição de 
renda, evidenciada com clareza no Brasil, é que os gastos beneficiam. 
efetivamente os mais pobres, ainda que deforma imperdia, em contraste 

com à regressivdade das políticas universais de previdência, saúde é 
educação, tendo, assim, um impacto direto nos 
social. Outras vantagens seriam que elas atuariam diretamen 
a demanda por serviços, sobretudo de educação, através das condicio- 
nalidade, evitando às complicações de lidar com o problema somente 

da lado da oferta; sua simplicidade, graças aos modernos recursos de 
informática e 0 uso da rede bancária para a transferência de recursos 

direcamente os necessitados, sem à intervenção da políica local; é à 
possiilidade de monitorar seus resultados pelo uso das informações 

cadastrais geradas em sua implantação, Do ponto de vista político, 

finalmente, clas não requerem que a regressividade dos gastos públicos 
das demais políticas seja corrigida, gerando pouca resistência e claros 
dividendos político-eletorais. 


As avaliações desses programas de distribuição de renda em diferentes. 
pass começam a mostrt ão ado de suas virtudes suas iitações 
No Brasi, o programa Bolsa Família benefcia cerca de 13 milhões de 
famílias e é elativamente barato, custando 0,5% da PIB, bem menos 
do que os programas de Benefício de Prestação Continuada e Renda 
Minima Vitalícia, que beneficiam 3,5 milhões de pessoas a um custo de 
0,6% do PIB, assim como o de aposentadoria rural, com 8,1 milhões de 
beneficiários a um custo de 1,7% do PB, A focalização do programa. 
e razoável, sobretudo na área rueal e nos estados mais pobres - 70% 
“os beneficiados são pobres, ainda que 43,7% dos que seriam elegíveis 
para o programa dele nã se beneficiem, o que levou o governo Dilma. 
Rousseff a anunciar em julho de 2011, um novo programa de eradicação 
da pobera extrema, O conceito de pobreza utilizado pelo progcama é 
estritamente monetário, beneficiando as populações rurais em detrimen- 
to, por exemplo das que vivem na periferia das grandes cidade, cuja 
renda monetária nominal pode ser mai alta, mas que também enfrentam 
custo devida mais elevado: Estimativas feitas por Paes de Barros outros 
(2010) mostram que a redução da pobreza no Brasil nos últimos anos se 
ao aumento da renda do trabalho e ao umento 
dastransfrências soci a contribui com 15% do total 
“a queda da percentagem de extremamente pobres na população com 
35% da vedução do hinto da extrema pobreza! - uma contribuição. 
importante, embora não preponderane, 

Se o impacto imediato sobre a redução da pobreza extrema é clara- 
meme observável, os impactos de mais longo prazo sobre educação e 
saúde, que contribuiriam para tirar as pessoas da situação de pobreza, 
não só "dando o peixe, mas ensinando a pescar”, são muito menos 
claros. Em educação, o programa se mostrou redundante em levar as 
crianças à escola dada a quase universalização das matriculas atéos 13- 
14 anos atingida ainda na década de 1990 no país Isso levou governo, 


ST A ig Rabo 2005 eme Sr Tc (206 
e ea og de credo eça tos perda end é 


TER, ra + Leme 
é cem pb ea a da a este preta 


42.0 - FARULAS E EUSAIOS SO 


ntromaDá DO exescimento é poviricas sociais 


Adeia de atacar os problemas da pobreza diretamente, sem esperar 
a redução poa a pre do a 
universais, ganhou notoriedade com as políticas de focalização preconi 
“2adas como parte dos programas de ajuste macroecunômico da década 
de 1990, Conslidou-se no Basil cum o programa Bolsa Família, embora 
o programa de aposentadoria rural date de 1971. Na década de 1990, 
essas propostas de focalização dos gastos públicos na população mais 
pobre eram criticadas como conservadoras, Nos últimos anos entretanto, 
um programa como a Bolsa Família, iniciada por diferentes prefeituras 
e pelo governo fesleral nos anos 1990, foi posteriormente amplindo é 
foi considerado por muitos como o mas importante programa social 
do governo Lula. Assim, politicas de focalização passaram a ses vistas 
como inovadoras é mesmo revolucionárias, tanto por parte do Banca 
Mundial, um dos principais promotores das politicas de "ransfecênçia 
conlicional de renda”? como pelo governo Lula e todos os candidaros 
que concorreram às eleições presidenciais brasileiras de 2010. 

A principal virtude dessas políticas focalizadas de distribuição de 
renda, evidenciada com clareza no Brasil, é que os gastos bencficiam. 
eferivamene asemais pobres, ainda que de forma imperia, em contraste 
com a regressivdade das políticas universais de previdência, saúde é 
educação, tendo, assim, um impacto direto nos índices de desigualdade 
social. Outras vantagens seriam que elas atuariam diretamente sobre 
a demanda por serviços, sobretudo de educação, através das condicio- 
nalidade, evitando as complicações de lidar com o problema somente 
do lado da ofertas sua simplicidade, graças aos modernas recursos de 
Informática e o uso da rede bancária para a transterência de recursos 
dinecamente aos necessitados, sem a intervenção da política local 
possillidade de monitorar seus resultados pelo uso das informações 
cadastrais geradas em sua implantação, Do ponto de vista político, 
finalmente, clas não requerem que a egressividade dos gastos públicos 
das demais políticas seja corrigida, gerando pouca resistência e claros 
dividendos político-eleitorais. 


As avaliações desses programas de distribuição de renda em diferentes 

começam a mostrar, o lado de suas virtude, suas limitações” 
No Brasil, o programa Bolsa Família bencfcia cerca de 13 milhões de 
famílias e é selativamente barato, custando 0,5% do PIB, bem menos 
do que 0s programas de Benefício de Prestação Continuada e Renda 
Minima Vitalícia, que beneficiam 3,5 milhões de pessoas a um custo de 
0,68% do PIB, assim como o de aposentadoria rural, com ,1 milhões de 
beneficiários a um custo de 1,7% do PIB, À focalização do programa. 
é rsenável, sobretudo na área rural e nos estados mais pabres - 70% 
os beneficiadas são pobres, ainda que 43,7% dos que seriam legíveis 
para o programa dee não se beneficiem, o que levou o governo Dilma 
Roussef a anunciar, em julho de 2011, um novo programa de erradicação 
dl polera extrema. O conceito de pobreza utliado pelo progeama é 
estritamente monetário, beneficiando as populações rurais em detrimen- 
tos par exemplo, das que vivem na periferia das randes cidades cia 
renda manetária nominal pode sr mais alta, mas que também enfrentam 
custo de via mais elevado Estimativas feitas por Paes de Barros e outros 
2010) mostram que a redução da pobreza no Brasil nos últimos anos se 
deve em partes iguais ao aumento da renda do tebalho e ao aumento 
lastransferências sociais. O Holsa Família contribu com 15% do total 
“la queda da percentagem de extremamente pobres na população e com 
359% da redução do hiato da extrema pobreza! - uma contribuição 
importante, embora não preponderante, 

Se o impact imediato sob a redução da pobreza extrema é clara- 
meme observável os impactos de mais longo prazo sobre educação e 
saúde, que contribuiriam paes tirar as pessoas da situação de polera, 
não só “dando o peixe, mas ensinando a pescar”, são muito menos 
claros. Em educação, o programa se mostrou redundante em levar as 
rias à escola, lada a quase universalização das marriclasatéos 13- 
14 amos atingida ainda na década de 1990 no país lsso levou o governo, 
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mais recentemente, a ampliar à bolsa para famílias com jovens até 17. 
amos, Estima-se que o efeito de oro anos de concessão do Bolsa Família 
seria o de aumentar a escolaridade da população em apenas 0,2 ano, 
Outras estimativas mostram que as bolsas podem estar influenciando, 
positivamente a frequência à escola, reduzindo o abandono escolar e à 
feperência, mas em valores bem modestos. Não há evidência tampouco 
“le que o programa tenha impactos significativos na melhoria da saúde, 
na redução do trabalho infantil e na fecundidade, Entretanto, estaria 
tendo um efeito de reduzir oferra de trabalho de mulheres, o que pode 
ser um resultado positivo, se significar que elas podem se dedicar mais. 
a seus filhos, q 

Existem duas questões gerenciais importantes, em relação ao Bolsa 
Família, que ainda precisariam de estudos mais aprofundados. O prie 
meio refere-se à seleção das pessoas a serem bencfi 
através de listas preparadas pelas autoridades municipais. O grande 
mimero de pessoas que se qualifcariam para o programa, mas dele 
não se beneficiam, e à ato número de beneficiados com renda acima 
do limire mostram que existem problemas nesses cadastros. Para acom- 
panhar esse trabalho e estimular as boas práticas, o Ministério do De- 
“senvolvimento Social (MDS) criou o Índice de Gestão Descentralizada 
(IGD) que distribui incentivos financeiros aos municípios conforme 
à qualidade do trabalho cadastral que realizam. O outro problema, 
com o qual o GD também procura lidar, é o do acompanhamento. 
das condicionalidades, ou seja, verificar se de fato as famílias que es-. 
tão recebendo a bolsa estão fazendo uso como deveriam dos serviços 
de saúde e de educação. Em ambos os casos, a análise da evidência. 
disponível não é positiva. Como concluem os autores que analisaram 
a questão, *o IGD apresenta problemas de registro, o que pode levar 
a incentivos perversos para os municípios registrarem apenas os casos 
bem-sucedidos. Isso torna os aspectos estruturais do Programa Bolsa 
Família pouco confiáveis e reduz a possibilidade de medir de forma 
adequada a capacidade dos municípios de garantir o cumprimento das 
Exigências condicionais previstas, especialmente aquelas relacionadas. 
à saúde” (Estrella e Ribeiro, 2008). 


Concluímos sugerindo seis medidas para melhoria dos programas de 
rência de renda: 


1) Criação de um indicados sintético de pobreza que possa tomar” 
em conta suas diversas manifestações. 

2) Estabelecimento de metas claras de redução da pobreza em seus. 
diferentes aspectos. 

3) Veilização do Cadastro Único como base de gestão e acompanha- 

ento dos programas sociais, 

4) Criação de uma agência independe de gd do Caduto 
Único de avaliação dos programas (hoje realizados internamente 
pelo MDS) , 

3) Instituição de uma poupança para os estudantes que completem 
o ensino médio (como já é feito pela Secretaria de Educação de 
Minas Gerais), 

6) Utilização, como no Chile, de “agentes de desenvolvimento fa- 


miar” que deem apoio às famílias para que façam melhor uso 
dos recursos de saúde, educação e previdência social disponíveis, 
recuperando o papel e a ideia antiga dos profissionais de serviço 
social, 


MILA. Agenda para a educação 
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as de avaliação do governo federal (Saelvideb Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica/Índice de Desenvolvimento da Educação 
— pepino 


eua 
gi Ses lo Meadd erngnd vm Bad mem OT, 


as recentemenes, a ampliar a belsa para famílias com jovens até 17 
anos, Estima-se que o efeito de it anos de concessão do Bolsa Família 
seia o de aumenar a escolaridade da população em apenas 0.2 amo 
Ouaras estimativas mostram que as bolsas podem estar influenciando 
positivamente a frequência à escola, reduzindo o abandono escolar ea 
fepetência, mas em valores bem modestos. Não há evidência tampouco 
“e que o programa tenha impactos sigifcaivos na melhoria da sade, 
na redução do trabalho infantil e na fecundidade, Entretamo, estaria, 
tendo um efeio de reduzir oferta de trabalho de mulheres, o que pode 
der um resultado positivo, se significar que elas podem se dedicar mais. 
a seus filhos 

Existem duas questões erencias Importante, em relação ao Bolsa 
Família, que ainda precisariam de estudos mais aprofundados. O pri. 
meira refere-se à seleção das pessas à serem beneficiadas, que é fla 
através de listas preparadas pelas autoridades municipais, O prande 
timero de pessous que se qualificariam para o programa, mas dele 
não se beneficiam e q alo número de beneficiados com renda acima 
So imite mostram que existem problemas nesses cadastros Para acom- 
panhar ese trabalho e estimular as boas práticas, o Ministério do De 
senvolvimento Social (MDS) criou o Índice de Gestão Descentralizada 
GD) que distribui incentivos financeiros aos municípios conforme 
a qualidade do trabalho cadastral que realizam. O outro problema, 
som o qual o IGD também procura lidar, é o do acompanhamento 
das condicionalidades, ou seja, verificar se de fato as Farias que es- 
são recebendo a bolsa estão fazendo uso como deveriam dos serviços 
de saúde e de educação. Em ambos os casos, a análise da evidência 
disponível não é positiva, Como concluem os autores que analisaram 
a questão, “o IGD apresenta problemas de registro, que pode levar 
a incentivos perversos para os municípios registrarem apenas os casos 
bem-sucedidos. Iso torna os aspectos estruturais do Programa Bolsa. 
Família pouco confiáveis e reduz à possibilidade de medir de forma 
adequada a capacidade dos municípios de garantir o cumprimento das. 
exigências condicionais previstas, especialmente aquelas relacionadas 
à saúde” (Estela e Ribeiro, 2008), 


atroMaDA DO CobtciENto E POLITICAS sociais 


Concluímos sugerindo seis medidas para melhoria dos programas de. 
rência de renda 


1) Citação de um indicador sintético de pobreza que possa tomar 
em conta suas diversas manifestações 

2) Estabelecimento de metas caras de redução da pobreza em seus 
diferentes aspectos 

3) Uelização do Cadastro Único como base de gestão e acompanha 

ento dos programas soci 

4) Criação de uma agência independe de pd do Cato 
Único de avaliação dos programas hoje realizados internamente 
pelo MDS). ' 

3) Ansião de uma poupança pata os estudantes que completem 
ur ensino média (como já € feio pela Secretaria de Educação de 
Minas Gerais 

6) Vulicação, como no Chile, de "agentes de desenvolvimento fa 
mar” que deem apoio às famílias para que façam melhor uso 
os recursos de saúde, educação e previdência social disponiveis, 
recuperando o papel e a eia antiga dos profsionais de serviço 
soval 


TLM. Agenda para a educação 


O es não é o único pais a se defrontar com os problemas de qual 
ade da educação básica, mas a situação raseira é particularmente 
ave, medida seja por comparações internacionais como a da OCDE 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico e Pisa. 
APcoprama Internacional de Avaliação de Estudantes) seja pelos siste 
mas de avaliação do governo feeal (Saclvldeb [Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica/Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica) e dos governos estaduais. 
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MULINDIA 20 = FARULAS E EUSAIOS sCRME O PAÍS DOS ComtmAsres 

Um par de números resume o proldema: ao término do ensino mé 
somente 11% ds aluno das escolas públicas do pas pstnconoo” 
mentos considerados mínimos em matemática e somente 29% os têm em 

Portuguesa, conforme os critérios estabelecidos pelo movimento, 

Todos Pela Educação." E esse é um grupo selecionado, já que não inclui 
aqueles que não completaram o nível médio = 55% da população jovem 
do país. Nos últimos anos, houve alguma melhoria nos indicadores de 
desempenho da educação, cua interpretação, no entanto, não é lara, 

O Ide, elaborado pelo Ministério da Educação que combina infov- 
mações sobre fluxo escolar e desempenho dos estudantes em provas de 
matemática e português, mostra alguma melhoria entre 2005 e 200, 
“lepois de um período de piora no início da década, sobretudo no 5º ano 
do ensino fundamental, Os resultados mais recentes do Pisa também 
mostram melhorias no desempenho de jovens brasileiros de 15 anos no 
fim do ensino médio. Essas melhorias não são suficientes, no entanto, 
ara tirar 0 país da grave situação em que se encontra e é improvável 
Se continuem escondo vegtativamente em policy específicas pa 
superar 08 problemas conceituais e institucionais da o pública 
ee instt da educação públ 

O tema da educação mobiliza cada vez mais a sociedade e por isso é 
necessário usar a evidência das pesquisas para identificar o que funcio- 
ma e o que não funciona, Os Estados Unidos, que têm também sérios 
Problemas com suas escolas, embora mais localizados, têm desenvolvido 
muitas tenativas de lidar com essas questões, buscando tornar as escolas 
mais responsáveis pelos seus resultados, fazendo com que 
possam escolher as escolas de sua preferência, que precisam competi po 
alunos e, para que isso seja possível, descentralizando sua gestão. Além 
dessas questões que afetam o funcionamento dos sistemas escolares, 
existem pesquisas sobre o papel da educação pré-escolar, os métodos 
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de alfsbetização, a organização dos currículos, o recrutamento a for- 
mação dos professores, cujos resultados, se não podem ser simplesmente 
transplantados para 0 Brasil, não podem ser ignorados. 

Nos últimos anos, tem havido experiências importantes de reformas 
educativas em vários estados brasileiros o governo federal também tem. 
atuado de forma mais focalizada, como evidenciado em um relatório 
extremamente detalhado e exausto publicado recentemente pelo Banco 
Mundial!” De diferentes maneiras, o setor privado tem participado da 
educação, seja através de instituições filantrópicas, que desenvolvem 
parcerias com escolas públicas seja vendendo serviços e produtos espe- 
cializados, como sistemas de ensino, livros didáticos e formação peda- 
gógica, seja criando e administrando suas próprias escolas. Aos poucos, 
alguns resultados vão aparecendo, mas de forma ainda bastante lena, 

As recomendações que se seguem para a educação básica se baseiam. 
tanto na experiência internacional quanto nas diferentes iniciativa 
inovadoras que têm ocorrido no Brasi 


* Continuar experimentando e inovando, com o acompanhamento de 
liações rigorosas, para que os resultados obridos não se percam 
nem se dispersem, 

* Abrir espaço para novas formas de gestão, dando mais autonomia 
asescolas, definindo metas e estabelecendo contratos de desempe- 
nho, e incorporando escolas privadas ao sistema público através de. 
contratos de gestão, de forma semelhante aos das charter schools. 

* Melhorar a qualidade dos professores, proporcionando melhor 
formação, avaliando seu desempenho e criando mecanismos para. 
que os melhores sejam estimulados a ficar nas escolas e 0s menos. 
capacitados ou motivados sejam substituídos. 

* Desenvolver políticas específicas para alunos e escolas em condições. 
socioeconômicas desfavoráveis. 
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MELINCIA 2,0 FARULAS 4 EUSAIOs SONO PAIS DON Comtuasres 


Um par de números resume problema: o rmino do ensino mé 
somente 1% dos alunos das escoa públicas d pas poemas 
mentos considerados minimos em matemática e somente 295,0 remo 
tngua portguesa, conforme o critérios estabelecidos plo movies 
Todos Pela Educação. E esse umgrupo selecionado que nto tado 
aquele que não completaram o nível média 85% da população jovi 
“lo país. Nos itimos amos, houve alguma melhoria no indies Je 
desempenho da educação, cja interpretação, no ear, não é 

O Ideb, elaborado pelo Ministério da Educação que combina info» 
ações sobre Hx escoar e desempenho dos estude em provas de 
matemáric e português mostra alguma qnlhora entre 2008 e 2009, 
depois de um periodo de piora nino d década, sobretudo no am 
do ensino fundamenta. Os resltados mais recentes do Pia também 
mostram elis no desempenho de jovens bastos de 1$ anos no 
fim do ensino mé. Essas melhoria nã são suiciemes, no entao, 
para tirar 0 país da gv situação em que se encontra é impevve 
e eta mcedo veemente aeee aa 
superar ow problemas onceitusis e institucionais da educação pública 
re da educação pb 

O tema da educação mobiliza cada ve mas a sociedade e por isso 
Decessário usar a evidência ds pequisas para dent o que fui 
mae que não funciona, Os Estados Unidos, que tém também sérios 
problemas com uns escolas, embora mais dcaizados têm desenvolvido 
muitas tentativa dear com essas questões, ses tora a excl 
mai responsáveis pelos seus resultados, fazendo com que as familias 
Pemam ler assada pr, que peca compe 
alum, e, para que so seja posse, decontaizando sua gestão, Além 
esa questões ue afetam fancionameno doe seems eua 
existem pesquisas sobe o papel da educação pr-ecolar, os md 
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de alfnbetização, a organização dos currículos, o restutamento € a for- 
mação dos professores, cujos cesultados, se não podem ser simplesmente 
eransplantados para o Brasil. não podem ser ignorados. 

Nos últimos anos, tem havido experiências importante de reformas 
cativa em vários estados brsileiose o governo feel também tem 
atundo de forma mais focalizada, coma evidenciado em um relatório 
extremamente detalhado e exaustivo publicado recentemente pelo Banco. 
Mundial!” De diferentes maneiras setor privada tem participado da 
educação, seja através de instituições antrópicas, que desenvolvem 
parcerias com escolas públicas seja vendendo serviços e produtos espe 
alzados, como sistemas de ensino, livros didáticos e formação peda- 
única, seja criando e administando suas próprias escolas. Aos poucos, 
alguns resultados vão aparecendo, mas de forma ainda bastante lenta 

As recomendações que se seguem para a educação básica se baseiam. 
tamo na experiência internacional quanto nas diferentes iniciativas 
dmovadoras que tm ocorrido no Bras 


* Continuar experimentando inovando, com o acompanhamento de 
avaliações rigorosas, para que os resultados obtidos não se percam. 
mem se dispersem. 

+ Abrir espaço para novas formas de gestão, dando mais autonomia 
avescolas, definindo metas e estabelecendo contratos de desempe- 
nho, e incorporando escolas privadas ao sistema pública através de 
contratos de gestão, de forma semelhante aos das charter schools. 

* Melhorar a qualidade dos professores, proporcionando melhor 
formação, avaliando seu desempenho e criando mecanismos para 
que as melhores sejam estimulados a ficar nas escolas e 0s menos. 
capacitados ou motivados sejam substituídos. 

* Desenvolver políticas específicas para alunos e escolas em condições. 
socioeconômicas desfavoráveis. 
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* Criar incentivos claros para recompensar as escolas c os professores 
que mostrem bons resultados em seu trabalho. 


O Brasi gasta hoje cerca de 5% do PIB com educação, das quais 4,2% 
são para a educação infantil e básica € 07% para a educação superior, 
No entanto, o gasto por estudante de nível superior em 2009 foi ceres 
de 5,2 vezes maior do que por estudante na educação básica e 6,6 vezes 
maior do que por estudante de ensino médio, Esses gastos poderiam. 
ser mais bem distribuídos, com os estudantes de nível su 
instituições públicas compartindo seus próprios custos conforme sua 
renda atual ou esperada, assim Iiberando nais recursos par a educação 
pública básica, média e infantil Além de distribuir melhor o que já se 
gasta, a melhoria da educação brasileira deve pasar, sem dúvida, por 
um aumento substancial de investimentos públicos e privados, sobretudo 
para permítr a implantação do ensino de tempo integral em toda 0 país. 
Como na saúde, os custos porenciais da educação de qualidade podem 
se tornar ilimitados e é importante evitar que investimentos adiciona 
terminem por reproduzir e mestmo perpetuar a situação atual. À evi- 
dência internacional mostra que aumentar 05 gastos em educação não. 
produz necessariamente melhores resultados e sabemos que no Brasil 
ha existe relação entre gastos em educação por município e desempenho. 
dos alunos, se foto serve de advertência contra a prática tradicional 
brasileira de atender às demandas por recursos sem saber como serão 
utilizados, mas não pode servir de pretexto para não ampliar os inves- 
timentos no setor. 

Embora seja possível melhorar muito o desempenho da educação 
brasileira com o atual nível de gastos, no média prazo será necessário 
Heneralizar a esucação de tempo integral, o que vai requerer investi 
mentos expressivos em prédios escolares e contratação de professores. 
Será necessário, também, tornara carteira de magistério mai atrativa 
para pessoas que hoj preferem outras profissões de nível superior. 1550 
vai requerer níveis salariais maiores do que os praticados atualmente, 
ainda que os salários e as condições de trabalha de muitos professores 
de cedes públicas estaduais já sejam competitivos em reação à maioria 


das pessoas com níveis siilaçes de formação. Um uso correto dos re- 
cursos públicos exigiria que o governo priorizass os investimentos na 
educação inicial básica e exiisse mais coparticipação nos custos por 
parte dos estudantes de nível superior e de pós-graduação nas institui 

s, ja diretamente seja através de empréstimos educativos, 
a serem reembolsados em função de rendimentos futuros, 

Uma questão central da educação brasileira é a camisa de força do 
ensino médio, em que existe pouco ou nenhum espaço para escolhas 
por parte dos alunos Ao contrário da maioria dos países, 0 Brasi não 
oferece opções no nivel média (que, sintomaticamente, ainda é conside 
tado como parte da educação básica, e não secundária) e praticamente 
ndo desenvolveu o ensino técnico Esse é dificultado, entre outras coisa 
pela exigência de que todos os alunos passem pelo mesmo currículo do 
ensino tradicional, carregado por 14 ou mais matérias obrigatórias que 
são dadas de forma inevitavelmente superficial, O mesmo problema 
existe no ensino superior, em que o ensino denominado “tecnológico”, 
de curta duração, praticamente não se desenvolve 

Essa questão pode se analisada como parte de um prollema mai 
amplo do viés acadêmico (acudemue dif que permeia a educação 
sikeira desde o nível médio até a pós-graduação, Esse viés consiste na. 
tendência das instituições de ensino de aumentar seu status imitando 
os modelos organizacionais e conteúdos das de reduzine 
do, assim, a diversidade dos sistemas educacionais, que, em nome da. 
aaldade, se tornam cada ver mais estratificados e hcrarquizados, No 
Brasi, ssa tendência está incorporada à legislação, que sobrecarrega o 
surrículo do ensino médio, impede que o ensino técnico se desenvolva 
de forma diferenciada é trata de impor a todo o sistema de educação 
Superior um modelo único de universidade de pesquisa que não tem 
somo se generalizar. necessidade de diversificação se tora ainda mais. 
evidente pelos achados mais recentes da neurobiolo 
m Cunha, Heckman e Schennach (2010). Eles mostram a difculdade 
de corrigir na adolescência e a idade adulta as deficiên 
intelectual ea prioridade que deve se dada, nesses casos, às ha 
não cognitivas, As análises de Heckman e colaboradores sobre a impor 


* Criar incentivos claros para recompersar as escolas e os professores 
que mostrem bons resultados em seu trabalho. 


O Brasi gasta hoje cerca de 5% do PIB com educação, dos quais 4,2% 
são para a educação infantil e húsica e 0,7% para a educação superior. 
No entanto, o gasto por estudante de nível superior em 2009 foi cores 
de 5,2 vezes maior do que por estudante na educação básica e 6,6 vezes 
maior do que por estudante de ensino média, Esses gastos poderiam, 
ser mais bem distribuídos, com os estudantes de nível superior das. 
instituições públicas compartindo seus próprios custos conforme sua 
renda atual ou esperada, assim iberando nai recursos para a educação 
pública básica, média e infantil Alem de distribur melhor o que já se 
tata, a melhoria da educação brasileira deve passar, sem divida, por 
umauimeno substancial de investimentos públicos e privados, sobretudo 
para permitir a implantação do ensino de tempo integral em od 0 país 
Como na saúde, os custos porenciais da educação de qualidade podem. 
se tornar ilimitados e é importante evitar que investimentos adicionais 
terminem por reproduzir e mestmo perpetuar a situação atual, À evi- 
dência internacional mostra que aumentar 05 pastos em educação não: 
produz necessariamente melhores resultados e sabemos que no Brasil 
nha existe relação entre gatos em educação pr município e desempenho: 
los alunos, Ese fato serve de advertência contra a prárica tradicional 
brasileira de atender às demandas por ecuraos sem saber como serão 
utilizados, mas não pode servir de pretexto para não ampliar os inves- 
timentos no setor 

Embora seja possível melhorar muito o desempenho da educação: 
brasileira com o atual nível de gastos, no médio prazo será necessário 
eneralizar a educação de tempo integral, o que vai requerer investi: 
mentos expressivos em prédios escolares e contratação de professores. 
Será necessário, também, tornar a carreira de magistério mai atrativa 
para pessoas que oe preferem outras profissões de nível superior. 1550 
vai requerer níveis salariais maiores do que os praticados atualmente, 
ainda que os salários € as condições de trabalha de muitos professores 
de redes públicas estaduais já sejam competitivos em reação à maioria 


das pessoas com níveis simiaçes de locação. Um uso correto dos re- 
cursos públicos exigiria que o governo priorizasse os investimentos na 
educação inicial e básica e exigise mais coparicipação nos custos por 
parte dos estudantes de nível superior e de pós-graduação nas institui 
qões estara, seja diretamente seja atravês de empréstimos educativos, 
a serem reembolsados em função de rendimentos futuras, 

Uma questão central da eslucação brasileira é a camisa de força do 
eso médio, em que existe pouco ou nenhum espaço para escolhas 
por parte dos alunos. Ao contrário da maioria dos países, o Brasil não. 
eres opções no nivel médio (que, sintomaticamente, ainda é conside 
rado como parte da educação básica, e não secundária) e praticamente 
não desenvolveu o ensino técnico, Ese é dificultado, ente outras cosas, 
pela exigência de que todos as alunos passem pelo mesmo currículo do 
ensino tradicional, carregado por 14 ou mais matérias obrigatórias que 
são dadas de forma inevitavelmente superficial. O mesma problema 
exite no ensino superior, em que o ensino denominado “tecnológico”, 
de curta duração, praticamente não se desenvolveu. 

Essa questão pode se analisada como parte de um problema mais. 
amplo lo viés acadêmico acalem drifi) que permeia a educação | 
ileira desde o nível médio até a pós-graduação, Esse viês conse na 
tendência das instituições de ensino de aumentar seu status imitando 
os modelos organizacionais e conteúdos das de reduzin- 
do, asim, a diversidade dos sistemas educacionais, que, em nome da 
aaldade, se toenam cada ver mais estratificados e hierarquizados, No 
Ben, essa tendência está incorporada à legislação, que sobrecartega o 
Surrículo do ensino médio, impede que o ensino técnico se desenvolva 
de forma diferenciada é trata de impor a todo à sistema de educação 
Superior um modelo único de universidade de pesquisa que não tem 
Sumo se generalizar. À necessidade de diversificação se torna ainda mais 
Evidente pelos achados mais recentes da neurobiologia, sistematizados. 
em Cunha, Heckman e Schennach (2010). Eles mostram a dificuldade. 
de corrigir na adolescência e a idade adulta as deficiências de formação 
inteleciual e a prioridade que deve ser dada, nesses casos, às habilidades 
não cognitivas, As análises de Heckrman e colaboradores sobre a impor- 


PELINDIA 2.0 - PÁRULAS E ENSAIOS SORA O Pais DOS ComtRasres 


tância da educação infantil têm sido muito mencionadas no Brasi, mas 
suas implicações para a política educativa de nível médio e superior não 
têm sído devidamente consideradas. 
No ensino superior, a tradição brasileira rem sido a de manrer um 
Pequeno número de universidades estatais de ato custo, seletivas, pras 
fuitas e de mais dificil acesso, e abrir espaço para um grande merendo 
de instituições privadas que vivem de mensalidades e atendem como 
Podem à demanda que o setor estatal não cobre À legislação atual já 
econhese a existência de faculades e centros universitários dedicados. 
exclusivamente ao ensino, mas as avaliações realizadas pelo Ministério 
a Educação ainda supõem que todos os currículos das diversas áreas 
“levam ser 08 mesmos, À ideia de que instiquições privadas possam de. 
sempenhar uma função pública e serem financiadas por isso ainda não 
€ formalmente admitida, embora o governo Lula tenha optado, através 
do Programa Universidade para Todos (Prouni), por trabalhar com o 
setor privado, trocando a isenção de matrículas de estudantes mais po 
bres por isenção fiscal. Em termos internacionais comparados, o ensino 
superior brasileiro ainda é pequeno, mas seu crescimento está limitado 
Pelo múmero de pessoas que se raduam a cada ano do ensino médio, 
ual é semelhante ao de vagas oferecidas pelo ensino superior 
Para à pós-graduação estrito senso (mestrados e dou 
tm sistema de avaliação administrado pela Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior) que considera os cursos 
de nível mais alo, 7, como de excelência internacional, e descredencia. 
ou não reconhece os de nível 1 ou 2. O Brasil possui hoje o sistema 
de pós-graduação mais desenvolvido da América Latina, com 11 mil 
doutores e 39 mil mestres formados em 2009, para um total de 161 mil 
matriculados segundo os dados do Ministério da Educação. As avaliar 
sões da Capes fazem uso de critérios acadêmicos, como a produção de 
artigos em revistas especializadas internacionais, cujo número vem au- 
mentando consideravelmente. Por outro lado 0 indicadores de impacto 
desses artigos, assim como de produção tecnológica, como patentes, 
permanecem baixos. A Pnad estima a existência de 330 mil estudantes 
e pós-graduação no país, o que sugere a existência de um grande nú= 
mero de cursos de especialização e de tipo MBA não regulamentados. 


RETOMADA DO CxEsciMeNTO E POLÍTICAS sociais 
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HUAS, Agenda para a segurança pública! 


ro da lenda do pacifismo e da cordialidade dos brasileiros, 
ren oa pis cação O 
insegurança no campo e nas cidades. Nos últimos anos, à crimina- 
lidade vem atingindo níveis extremamente elevados, sobretudo n 
periferias das grandes aglomerações urbanas. Os determinantes sociai 
da criminalidade podem ser muito distintos, indo desde a carência de 
recursos mínimos para a sobrevivência até a alta de oportunidades de 
mobilidade social legitima, passando por questões de cultura e conflitos 
dntergeracionais. Da mesma maneira, as políticas públicas que cla requer 
são muito distintas, indo desde o atendimento às necessidades hásicas 
de sobrevivência da população até as políticas de contenção e repressão 
do crime organizado, passando por ações voltadas para a reintegração 
socialmente marginalizados. 
“err homicídio, uso de arma. 
de fogo e, como no Rio de Janeiro, controle territorial de parts da c- 
de, requer ção repressiva imediata, como condição prévia para ações 
de mais longo prazo de integração e reintegração social e econômica 
das populações mais aferadas. No Brasil, o debate sobre a questão da 
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áncia da educação infantil têm sido muito mencionadas no Brasil mas 
suas implicações para a política educativa de nel médio e superio; não 
têm sido devidamente consideradas. 

No ensino superior, a tradição brasileira tem sido a de manter um 
Pequeno número de universidades estatais de alto custo, seletiva, pra” 
uia e de mais difícil acesso, e aber espaço para um grande mesasdo 
de instituições privadas que vivem de mensalidades e atendem conno 
Podem à demanda que o setor estatal não cobre A legislação atual 
teconhese a existência de faculdades e centros universitários dedicados 
eselusivamente do ensino, mas as avaliações realizadas pelo Ministério 
da Educação ainda supõem que todos os currículos das diversas áreas 
“levam ser os mesmos, À ideia de que intuições privadas possam des 
sempenhar uma função pública e serem financiadas por iso ainda não 
é focmalmene admitida, embora o governo Lula tenha optado, através 
do Programa Universidade para Todos (Prouni, por trabalhar cor q 
tor privado, trocando a isenção de matriculas de estudantes mais po. 
Bres po isenção fiscal. Em termos internacionais comparados, o ensino 
superar brasileiro ainda é pequeno, mas seu crescimento est limitado 
Pelo múmero de pessoas que se radusm a cada an da ensino médio, o 
Sual é semelhante ao de vagas oferecidas pelo ensino superior. 

Para a pós graduação estrio senso (mestrados e doutorados), existe 
um sistema de avaliação administrado pela Capes (Coordenação de 
Aperfioamento de Pessoal de Nível Superior) que considera os cursos 
de nível mais alo, 7, como de excelência internacional, e descredencia 
ou não reconhece os de nível 1 ou 2, O Brasil possui hoje 0 sitema 
e pós-graduação mais desenvolvido da América Latina, com 11 mil 
doutores e 39 mil mestres formados em 2009, para um total de 161 mil 
matriculados segundo os dados do Ministério da Educação. As avaia- 
gões da Capes fazem uso de critérios acadêmicos como a produção de 
artigos em revistas especializadas internacionais, cujo número vem au- 
mentando consideravelmente, Por outro lado os indicadores de impacto 
desses artigos, assim como de produção tecnológica, como patentes, 
permanecem baixos, À Pnad estima a existência de 330 mil estudantes 
e pós-graduação no país, o que sugere a existência de um grande nós 
mero de cursos de especialização e de tipo MBA não regulamentados. 


MroMaa DO Cxtsciento É poLinicas sociais 
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abrir espaça para mais alternativas institucionais e de formação, 
campanhas de tema de avaliação claro eco gtimiade, Os 
resultados dessas avaliações devem servir de referência não somente 
ra a distribuição de recursos pelos governos, mas também para o 
ins ds cla du podera; bread; pare ampla 
lee de ensino de qualidade à disposição dos jovens e de suas famílias. 


UUAS, Agenda para a segurança pública!” 


ro da lenda do pacifismo e da cordialidade dos brasileiros, 
DR ss ia es e ção 
dnsegurança no campo e nas cidades, Nos últimos anos, a crimina- 
lidade vem atingindo níveis extremamente elevados, sobretudo nas. 
periferias das grandes aglomerações urbanas. Os determinantes sociais. 
da criminalidade podem ser muito distintos, indo desde a carência de 
recursos mimos para a sobrevivência até a alta de oportunidades de 
mobilidade social legitima, passando por Ceci bei Ee 
ramais. Da mesma maneira, as políticas públicas que ea requer 
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de sobrevivência da população até as políticas de contenção e repressão 
crime organizado, passando por ações voltadas para a reintegração 
socialmente marginalizados. 
E náo ban om les asa o bolo so das 
de fogo e, como no Rio de Janeiro, controle teriorial de parts da c- 
ade, requer ação repeessiva imediata, como condição prévia para ações 
de mais longo prazo de integração e reintegração social e econômica 
das populações mais afetadas. No Brasil o debate sobre a questão da 
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semocracia, pelo respeito à lie, não menos importante, pela eficiência 


de suas medidas na prevenção do crime. 
À evidência mostra que os crimes tendem a Ocorrer em pontos geo. 


grálicos bastante concentrados e ser cometidos por um número rela, 
tamente pequeno de pessoas, o que facilita ações focalizadas de grande 


impacto, desde que os pontos sejam devidamente identificados pelo 
so de informações estatísticas georrefereniadas, À evidência também 
mostra que a violência se reduz quando existe um sitema efetivo de 
tepressão, condenação e encarceramento. Com o nivel atual de recursos, 
possível obter resultados muito melhores da que tem sido possível at 
agora, pelo uso intensiva de inteligência, pela identificação dos focos 
de criminalidade, cuja natureza pode varigg muito de uma a ut lo- 
salidade, e por políticas combinadas de repressão, apoio e socialização. 
Para ser efetivo, 0 controle da criminalidade requer a integração e 
Sooperação das diversas agências municipais, estaduais e federais en- 
volvidas com questões de segurança e justiça, assim como ente essas 
agências ea sociedade civil, A cooperação entre agências tem ocorrido 
em praticamente todas as experiências bem-sucedidas de controle da 
lndade, À participação da sociedade civil pode ocorrer de diversas 
maneiras, desde 0 envolvimento de empresários no patrocínio de ativi 
dades complementares, como pesquisa e reorganização administrativa 
los sistemas de segurança, até a ação comunitária de defesa e apoio à 
população afetada, À pol » Precisa se vista como es- 
tando o lado da população, e não em oposição a ela, evitando a situação 
“lesastrosa, mas amulito comum, em que a polícia é vista como hostil 
população afetada, e muitas vezes de fato o é Quando isso ocorre, são 
as Organizações criminosas que se apresentam como protetoras e até 
provedoras de oportunidades de trabalho e renda. Essa questão passa 
pelo problema da corrupção policial, que pode ser mais grave do que 
curtas situações de corrupção no setor público, dada a posse de armas 
asoportunidades de ganhos litos que surgem nas siruações de combate 
ao crime organizado. Um dos fenômenos mais graves, nesse contexto, 
são asirupos e as organizações paramilitares, formados poe ex-polcisis 
smilicares ou mesmo da ativa, que disputam espaço com as quadrilhas 


pelo controle dos territórios, a venda de proteção ea prática de diversos 
tipos de extorsão junto à população, ganhando muitas vezes acesso a 


posições de poder na administração páblica em diversos níveis. Seria 


propícia uma mudança da leislação penal que regulamente o crime de 
miliciae o come hediundo. 


Há outras reformas legais importantes que precisam ser enfrentada: 


Elas incluem medidas que facilitem a ação conjunta das polícias civil e. 
militar, bem como a definição de turnos de trabalho consistentes com a 


operação polca. A agilização das decisdes judiciais também é premente 
pata 0 combate eficaz ao crime À certeza da punição parece ser mais. 
importante para redurir a criminalidade do que o encarceramento pro 
longado, que se devera concentrar emeriminosos de ata periculosidade 
Asleis de encarceramento precisariam, assim, ser alteradas restringindo 
ou eliminando a progressão da pena para crimes hediondos (hoje aram- 
tida por decisão do STE), reduzindo ou eliminando o encareeramento 
paracrimes menores e eventualmente tornando mai fenves as cláusulas. 
de não imputabilidade para crimes violentos de adolescents. 

Há necessidade de reformas profundas da política nacional de segu 
raça, com ênfase nos problemas de ráfica de armas e drogas, do crime 
organizado, do papel do Judiciário, da relação ente Polcia Ciile Polícia 
Milcar assim coma das poliricas nacionais de segurança e do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci que não vem 
Sumprindo seu papel. À atuação da União na área de segurança requer 
mudanças legais e institucionais profundas, à começar pela implana- 
são de um sistema adequado de indicadores compartidos soe crimes. 
* Wtimização, hoje inexistente, e passando por su integração com a 
ações dos estados, municípios e suas diversas agências. 

O papel das Forças Armadas na segurança incerna do país é ouro 
tema que voltou à agenda depois da ocupação da Vila Crureiro e da 
Favela do Alemão pela polícia do Rio de Janeito, com 0 apoio da Mari- 
ha e do Exército As Forças Armadas estão concebidas, em princípio, 
Para à defesa do país contra inimigos externos. Mas, no caso do Rio 
e Janeiro, o uso de equipamentos de guerta da Marinha foi decisivo 
Para viabilizar 4 ocupação dos morros e a experiência adquirida pelo. 
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Semocracia, pelo respeito à lie, não menos importante, pela eficiência 
de suas medias na prevenção do crime. 

À evidência mostra que os crimes tendem à ocorrer em pontos so. 
gráficos bastante concentrados e ser cometidos por um número reais 
Vamente pequeno de pessoas, o que facilita ações focalizadas de grande 
impacto, desde que os pontos sejam devidamente identificados pelo 
mo de informações estatísticas georreferenciadas, À evidência também 
mostra que a violência se reduz quando existe um sistema efetivo de 
tepessão condenação e encarceramento. Com o nivel atual de recursos, 
passível obter resultados muito melhores do que tem sido possível até 
agora, pelo uso intensiva de inteligência, pela identificação dos focos 
e criminalidade, ca natureza pode varigg muito de uma a outra los 
salidade, e por políticas combinadas de repressão, apoio e socialização. 

Para ser efetivo, o controle da criminalidade requer a integração e 
Sooperação das diversas agências municipais, estaduais e federais em- 
volvidas com questões de segurança e justiça, assim como ente essam 
aséncias e a sociedade civil. À cooperação entre agências tem ocorrido 
em praticamente todas as experiências bem-sucedidas de controle da 
iminalidade, A participação da sociedade civil pode ocorrer de diversas 
maneiras, desde 0 envolvimento de empresários no patrocina de ativi 
“lades complementares, como pesquisa e reorganização administrativa 
los sistemas de segurança, até a ação comunitária de defesa e apoia À 
população afetada. À polícia, especialmente, pecisa ser vita como es 
tando o lado da população, e não em oposição a ela, evitando a suação. 
“lesastcosa, mas muito comum, em que a polícia é vista como hostil à 
população aetada, e muitas vezes de fato o é Quando ssa ocorre, são 

as organizações criminosas que e apresentam como protetoras é até 
peovedoras de oportunidades de trabalho e renda, Essa questão passa 
elo problema da corrupção policial, que pode ser mais grave do que 
rtas situações de corrupção no setor público, dada a posse de armas 
asoportunidades de ganhos lícitos que surgem nas siuações de combate 
ao crime organizado. Um dos fenômenos mais graves, nesse contextos 
são osirupos e as organizações paramilitares, formados poe exepolciais 
smilicares ou mesmo da ativa, que disputam espaço cum as quadrilhas 


pelo controle dos terrtóris, a venda de proteção e a prática de diversos 
pos de extorsão junto à população, ganhando muitas vezes acesso a 
posições de poder na administração pública em diversos níveis, Seria 
propícia uma mudança da legislação penal que regulamente o crime de 
milícia eo torme hediondo, 

outras reformas legais importantes que precisam ser enfrentadas. 
Elas incluem medidas que facilitem a ação conjunta das polícias civil e 
militar, bem como a definição de turnos de trabalho consistentes com a 
“operação policial, À agilização das decisões judiciais também é premente 
RE coma o, cre da pão pare e mai 

ante para reduzir a criminalidade do que o encarceramento pros 
quis ico connrom condes pda 
Ases de encarceramento precisariam, assim, se alteradas, restringindo 
au eliminando a progressão da pera para crimes hediondos (hoje garan 
ida por decisão do STE), reduzindo ou eliminando à encarceramento 
para rimes menoces e eventualmente tornando mais exiveis as cláusulas 
“de não imputabilidade para crimes violentos de adolescentes 

Há necessidade de reformas profundas da política nacional de segu 
“raça, com ênfase nos problemas de tráfico de armas e drogas, do crime 
organizado, do papel do Judiciário, da relação entre Polícia Civile Policia 
“Mila assim como das políticas naciomais de segurança e do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci, que não vem. 
suprindo seu papel. A atuação da União na área de segurança requer 
mudanças legais e institucionais profundas, a começar pela implanta- 
são de um sistema adequado de indicadores compartdos sobre crimes 
E vtimização, hoje inexistente, e passando poc ua integração com as 
ações dos estados, municípios e suas diversas agências. 

O papel das Forças Armadas na segurança incerna do país é ouro 
tema que voltou à agenda depois da ocupação da Vila Cruzeiro e da 
Favela do Alemão pela polícia do Ri de Janeiro, com o apoio da Mart 
nha e do Exército, As Forças Armadas estão concebidas, em princípio, 
Para a defesa do país contra inimigos externos. Mas, no caso do Rio 
de Janciro, o uso de equipamentos de guerra da Marinha foi decisivo 
Pai viabilizar à ocupação dos morros e a experiência adquirida pelo 
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Há finalmente um tema controverso, 1a questão da violência urbana, 
e nos parece particularmente importa, Reacioma-se proposto 
do Eerqed Latino-Americana sobre Drogas e Democracia (CLADD), 
Ef ed Cr Covo 
Isso ocorre, também, com o alcoolismo, embora à venda de bebidas al- 
coólicas não seja proibida. De maneira geral, entretanto, pode arguir-se 


ificativamente 
2 lucratividade do tráfico de drogas, desde que acompanhada da des. 


criminalização de condutos de produção e venda, que passariam a ser 
devidamente regulados. Abriia também espaço público para conter o 
eso das drogas hoje proibidas e combater sas consequências danosas, 
tal como hoje ocorre com o cigarro e poderia também ocorrer com o 
“álcool, É um tema polêmico, mas que precisa ser considerado, dadas a 
realidade brasileira e as revisões recentes da legislação sobre drogas em 
diversos países, além do evidente fracasso da estratégia americana da 


“guerra às drogas” 


12, Conclusões 


Ainda persiste no Brasil a idea de que os principais problemas sociais do 
paíssão a pobreza extrema e o baixo acesso aos serviços públicos essen- 

ciais, No entanto, quando se adota alinha de extrema pobreza sugerida 

pela ONU, há relativamente poucos pobres no Brasil: apenas 3,8% da 

população têm renda per capita inferior a USS 1,25 por dia, À agenda 

social brasileira não mais se resume à eliminação da extrema pobreza, 

que continaa existindo, mas vem sendo reduzida graças à expansão do 
mercado de trabalho e aos programas focalizados de transferência de 
renda, Também não se trata predominantemente de falta de acesso a 

Serviços básicos como educação e saúde, ua cobertura aumentou muro 
mas duas últimas décadas. O que se requer, cada vez mais, é atenção 
pera à iniquidade, a má qualidade e o mau uso de recursos públicos. 
nesse acesso. 

Devido à alta concentração de renda no país, os 80% mais pobres da 
População detêm apenas 43% da renda e sua renda familiar per capita 
mal chega aos R$ 1.300 por mês.” A assim chamada “nova classe 
média” consiste de pessoas com frequência dependentes do INSS, do 
SUS e do ensino público básico e que mora nos locais ande é maior a 
sriminalidade no país. As políticas socisis hoje requeridas para atender 
à essa população são muito mais complexas e caras do que no passado, 
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questão da violência urbana, 
ne, Relaciona-se à proposta 


a Comissão Latino-Americana sobre Drug e Demos 
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inalização de condutos de produção e venda, que passariam a ser 
devidamente regulados. Abriria tambem espaço público para conter o 
uso das drogas hoje proibidas e combater suas consequências danosas, 
tal como hoje ocurre com o cigarro e poderia também ocorrer com o 
álenol, É um tema polêmico, mas que precisa ser considerado, dadas a. 
realidade brasileira e as revisões recentes a legislação sobe drogas em 
Aliersos países, além do evidente fracasso da estratégia americana da 


“guerra às dogs 
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Ainda persiste no Brasil a idea de que os principais problemas socinis do 
paíssão a pobrera extrema e o baixo acesso aos serviços públicos essen- 


ais, No entanto, quando se adota alinha de extrema pobreza sugerida 
pela ONU, há relativamente poucos pobres no Brasi: apenas 3,8% da. 
população tém renda per capita inferior a USS 1,25 por dia. A agenda 
“social brasileira não mais e resume à eliminação da extrema pobreza, 
“que continua existindo, on vem sendo reduzida raças à expansão do 
mercado de trabalho e aos programas focalizados de transferência de 
tenda, Também não se trata predominantemente de falta de acesso a 
Serviços úscos como educação e saúde, cuja cobertura aumentou muito 
últimas décadas. O que se requer, cada vez mais, é atenção 
para à iniquidade, a má qualidade e o mau uso de esursos públicos. 
nesse aceno, 
Devido à alta concentração de cenda no pais, os 80% mais pobres da 


População detêm apenas 43% da renda e sua renda familiar por capita 
* A assim chamada “nova classe 


ino público básico e que mora nos locais ande é maior a 
sriminalidade no país. As políticas soiss hoje requeridas para atender 
à esa população são muito mais complexas e caras do que no passado, 
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requerendo conhecimentos aprofundados « capacidade de gestão de 
que o setor público muitas vezes não dispõe, Em particular, O rápido. 
envelhecimento da população brasileira, que se avizinha, vai requerer 
recursos redolrados nas áreas de saúde e previdência. 

A nova agenda social tem de incorporar a segurança pública. Se na 
Primeira República se diria que a questão social era um problema de 
polícia, hoje está claro que a questão da polícia é um problema social, 
O Brasil é o sexto país mais violento do mundo, medido pela taxa de. 

ios por mil habitantes. Essa violência está concentrada nas áreas 
urbanas precárias onde os mais pobres residem. À redução da violência 
é uma precondição para a execução das demais políticas sociais 

O total dos gastos governamentais com saúde, educação, segurança 
pública, previdência e transferências de tenda está em torno de 24% do 

PIB, um nível bem superior áquele dos demais países de renda média 
soma o Brasil. À carga tributária já atinge 36% do PII no Brasi, igual 
à média dos países da OCDE, com renda per capita três vezes superior 
à do país. Não parece mais haver espaço político para aumento de 
impostos, mas há muito a fazer para que 0s recursos disponíveis sejam 
utilizados de forma mais eficiente, 

Concluímos, pois, esrar na hora de desenvolver uma nova agenda 
social para o Brasil, que seja equânime, ao privilegiar 0 acesso dos. 
mais pobres à seguridade social; realista, ao reconhecer a restrição or- 
gamentária; eficaz, o lidar com a complexidade das tarefas à frente 
“com uma gestão responsável e consequente dos recursos públicos. Mais 
especificamente, as novas políticas sociais brasileiras precisam ir além. 
da miséria, para cuidar das necessidades básicas da grande massa da 
população brasileira - os 80% das famílias brasileiras com renda per 
capita inferior a R$ 1.300 por mês, 

Para focar as políticas sociais nesses 80% é preciso lidar com alguns 
problemas políticos e legais complicados, Boa parte dos chamados 
“gastos sociais bencfcia não os 80'% mais pobres, mas os 20% mais 
ticos, É assim com a previdência do servidor público, a gratuidade” 
das universidades públicas, os gastos do SUS com remédios caros e 
procedimentos de média e alta complexidade, frequentemente obtidos 


através de ações judiciais, É asim também com os bicos” que os po- 
liciais fazem para dar segurança aos mais ricos, nas suas 48 horas de 
descanso remunerado. Para tr dinheiro para praticar política social 
de qualidade para os 809% mais pobres, é preciso limitar os privilégios 
dos 20% mais ricos, 0 que significa confrontar as corporações que 
representam seus interesses. 

Os problemas legais para focalizar os gastos sociais nos 80% mais 
pobres derivam de uma peculiar, mas disseminada, interpretação dos 
princípios constitucionais da universalidade e da igualdade, Na inter- 
pretação corrente, as desigualdades dos benefícios sociais não devem 
ser corrigidas com o redirecionamento dos gastos públicos, mas sim 
pela expansão dos gastos e a extensão para os demais dos benefícios já 
conquistados por uma minoria de 20% que sã considerados direitos 
adquiridos. É claro, entretanto, que não há dinheiro suficiente 
expansão. O país tem uma carga tributária elevaíssima para seu nível 
de renda e mesmo assim 0s orçamentos públicos continuam defiitá- 
os. À única maneira de implantar os princípios da universalidade e da 
dgualdade na prestação dos serviços públicos é partindo de baixo para 
ima, e não de cima para baixo. À equidade se impõe como princípio 
mortcador básico das políticas sociais numa sociedade tão desigual como. 
a brasileira. 

Ao longa do capítulo, lustramos que iso significa em cada uma 
las áreas de políica social. Em todas elas existirá sempre uma grande 
distância ente os diritos consagrados na legislação e presentes nas as- 
Pirações da população é o que pode ser feito com os recursos humanos, 

dnstitucionais e financeiros disponíveis, Existe, entretanto, um espaço. 
dmportante, em cada uma das áreas, para abrer melhores resultados com 
ds recursos existem e mobilizar outros recursos — públicos e priva- 
dos, organizacionais e institucionais — para avançar, É no espaço entre 
O que existe hoje e o que gostariamos para o futuro que se colocam as 
Proposições deste capítulo. 


fequerendo conhecimentos aprofundados e capacidade de gestão de. 

“que à setor público muitas vezes não dispõe, Em particular, o rápido 
envelhecimento da população brasileira, que se aviinha, va requerer 
recursos redobrados mas áreas de saúde e previdência. 

À na agenda social tem de incorporar a segurança pública. Se na 
Primeira República se dizia que a questão social era um problema de 
polícia, hoje está claro que a questão da polca é um problema social, 
O Brasi é sexto país mais violento do mundo, medido pela taxa de 
homicidios por mil habitantes. Essa violência está concensrada nas reg 
urbanas precárias onde os mais pobres residem, À redução da violência. 
é uma precondição para a execução das demais políticas sociais. 

O total dos gastos nvermamentas com saúde, educação, segurança 
pública, previdência e transferências de tenda está em turno de 24% do 
PA, um nível bem superior áqueke dos demais paíes de renda média 
amo o Brasi. À carga rbutária já atinge 36% do PI no Brasi igual 
à média dos países da OCDE, com renda per capita três vezes superior 
à do país, Não parece mais haver espaço político para aumento de 
impostos, mas há mui a fazer para que os recursos disponíseis sejam 
utilizados de forma mais oficiente, 

estar na bora de desenvolver uma nova agenda 

“qe seja equânime, ao privilegiar 0 acesso dos 

mais pobres à seguridade social; realista, 80 reconhecer a restrição or- 

gamentárias e eficaz, no luar com a complexidade das tarefas à free 

com uma gestão responsável e consequene dos recursos públicos. Mais 

feamente, as novas políticas sociais brasileiras precisam ir além 

dla miséria, para cuidar das necesidades básicas da grande massa da 

população brasileira — os 80% das famílias brasileiras com renda per 
capita inferior a R$ 1.300 por mês. 

Para focar as políticas sociais neses 809%, é preco lidar com alguns 
problemas políticos e legais complicados. Boa parte dos chamados 
gastos sociais beneficia não os 40% mais pobres, mas os 20% mais 
ricos. É assim com a previdência do servidor público, a gratuidade 
as universidades públicas, os gastos do SUIS com remédios caros e 
procedimentos de média e ata complexidade, frequentemente obtidos 
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acavés de ações judiciais. É asim também com os “bicos” que os po- 
iii fazem para dar segurança aos mais ricos, nas suas 48 horas de 
descanso remunerado. Para tr dinheiro para praticar política social 
de qualidade para os 80% mais pobres, é preciso imitar as privilégios 
dos 20% mais ricos, O que significa confrontar as corporações que 
representam seus interesses. 

Os problemas legais para focalizar 0s pastos sociais nos 80% mais. 
pole derivam de uma peculiar, mas disseminada, ines pretação dos 
princípios constitucionais da universalidade e da igualdade, Na inter- 
pretação corrente, as desigualdades dos benefícios sociais não devem. 
ser corrigidas com o redisecionamento dos gastos públicos, mas sim 
pela expansão dos pastos e à extensão para os demais dos benelícios já 
conquistados por uma minoria de 20% que são considerados direitos 
adquiridos. Éelaro, entretanto, que não há dinheiro suficiente para cosa 
espansão, O país tem suma carga tributária elevaissima para seu nível 
de renda e mesmo assim os orçamentos públicos continuam defiiá- 
os, A única maneira de implantar as princípios da universalidade e da 
Agunldade na prestação dos serviços públicos é partindo de baixo para. 
cima, e não de cima para baixo, À equidade se impõe como a princípio 
norteador básico das politicas sociais numa sociedade tão desigual como 
a brasileira, 

Ao longo do capitulo, lusramos que iso significa em cada uma 
la áreas de política social. Em todas elas existirá sempre uma grande 
distância ente 0 direitos consagrados na legislação e presentes nas as- 
Pitações da população é o que pode ser feito com os recursos humanos, 
nstitucionas e financeiros disponíveis. Existe, entretanto, um espaço 
portante, em cada uma das árcas, para obter melhores resultados com. 
ds recursos existemes e mobilizar outros recursos = públicos e prva- 
dos, organizacionais e institucinmais — para avançar É no espaço entre 
O que existe hoje e o que gostaríamos para o futuro que se colocam as 
Proposições deste capitulo. 
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